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RESUMO 

 

KAWAMOTO, Márcia Hiroko. Memória organizacional no espaço escolar do sistema 

prisional. 2020.104f. Dissertação (Mestrado em Gestão do Conhecimento) – UniCesumar, 

2020. 

 

A Memória Organizacional é uma das práticas da Gestão do Conhecimento. Trata-se de uma 

prática que permite a reutilização de práticas anteriores que deram certo, permitindo agilidade 

na tomada de decisão. No espaço escolar é comum que as práticas pedagógicas fiquem 

registradas somente na oralidade e a inexistência do hábito do registro das informações e lições 

aprendidas retardam e impedem a agilidade na tomada de decisão, induzindo inclusive ao erro 

e ao desperdício de tempo. O objetivo deste estudo foi de analisar a percepção da memória 

organizacional de práticas pedagógicas de Professores e Pedagogos de um Centro Estadual de 

Educação Básica para Jovens e Adultos que atende educandos temporariamente privados de 

liberdade. A pesquisa teve caráter exploratório-descritivo e a entrevista foi utilizada como 

técnica de coleta de dados cujos dados foram analisados por meio da análise de conteúdo. As 

entrevistas foram realizadas junto aos docentes e equipe diretiva de um Centro Estadual de 

Educação de Jovens e Adultos que atende educandos privados temporariamente de liberdade 

do município de Maringá (PR). Com este estudo foi possível identificar a importância de um 

repositório de conjunto de boas práticas desenvolvidas no interior de uma instituição prisional. 

 

Palavras-chave: Memória Organizacional. Práticas Pedagógicas. Gestão do Conhecimento. 
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ABSTRACT 

 

KAWAMOTO, Márcia Hiroko. Memória organizacional no espaço escolar do sistema 

prisional. 2020.104f. Dissertação (Mestrado em Gestão do Conhecimento) – UniCesumar, 

2020. 

 

Organizational Memory is one of the practices of Knowledge Management. It is a practice that 

allows the reuse of previous practices that worked, allowing agility in decision making. In the 

school space, it is common for pedagogical practices to be registered only orally and the 

inexistence of the habit of recording information and lessons learned delays and prevents agility 

in decision making, even inducing error and wasting time. The aim of this study was to analyze 

the perception of the organizational memory of pedagogical practices of Teachers and 

Pedagogues of a State Center for Basic Education for Youth and Adults that serves students 

temporarily deprived of their liberty. The research had an exploratory-descriptive character and 

the interview was used as a data collection technique whose data were analyzed through content 

analysis. The interviews were conducted with the teachers and the management team of a State 

Center for Youth and Adult Education that serves students temporarily deprived of their liberty 

in the city of Maringá (PR). With this study it was possible to identify the importance of a 

repository of good practices developed inside a prison institution. 

 

Keywords: Organizational Memory. Pedagogical practices. Knowledge management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, o programa de Educação de Jovens e Adultos (EJA) de nível fundamental e 

médio foi implantado a partir do Plano Nacional de Educação (PNE), garantido pela Lei nº 

10.172, de 9 de janeiro de 2001 (BRASIL, 2001).  A oferta da EJA no Brasil fundamenta-se na 

Declaração de Hamburgo no qual se constata que “a educação é um poderoso instrumento em 

favor da democracia, justiça e igualdade, além de ser um requisito fundamental na construção 

de uma sociedade mais justa, menos desigual” (UNESCO, 1997, p. 19). Trata–se de estabelecer 

um direito à educação para todos que dele não tiveram acesso, dentre eles, sujeitos em privação 

de liberdade, garantida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN 1996) e 

Lei de Execuções Penais - LEP (UNESCO, 1997). 

Pensar a educação escolar nas unidades prisionais, significa pensar uma educação 

escolar capaz de fazer do preso um homem “[...] informado e participante do mundo em que 

vive, adquirindo consciência crítica que favorece a capacidade de questionar e problematizar o 

mundo, condição necessária para a prática social transformadora” (MELLO,1987, p. 90). 

Esta oferta educacional busca ampliar o atendimento de um maior número da população 

presa e procura valorizar o tempo de estudo realizado no cubículo ou cela, combinando carga 

horária de estudos presencial e a distância. No Paraná, como em outros estados do Brasil, a Lei 

7.210/84 (BRASIL, 1984) em seu art. 126 dispõe que a cada 12 horas de estudo ou trabalho, é 

comutado um dia na pena.  

No Brasil, do total de 726 mil pessoas que se encontravam privadas de liberdade, cerca 

de 12% exerciam algum tipo de atividade educacional em 2017 (BRASIL, 2017). No Paraná, 

no mesmo ano, terceiro estado com a maior população carcerária do país com cerca de 51,7 mil 

pessoas, 14% frequentavam atividades educacionais (BRASIL, 2017). Em Maringá (PR), o 

programa EJA de nível fundamental e médio em unidade prisional, iniciou suas atividades em 

13 de maio de 1996, junto aos internos da Penitenciária Estadual de Maringá (PEM). Conforme 

dados obtidos através do sistema de consulta Sistema de Educação de Jovens e Adultos do 

Paraná (SEJA) (PARANÁ, 2019). No período de 2014 a 2019, o CEEBJA Tomires Moreira de 

Carvalho concluiu 54 educandos nas séries iniciais do Ensino Fundamental, 112 nas séries 

finais do Ensino Fundamental e 44 no Ensino Médio. 

Esta já é uma realidade que vem acontecendo com suporte na legislação. Porém, a esse 

respeito, muito deve ser feito para que sua efetivação cumpra a finalidade de desenvolvimento 

do educando, bem como, sua qualificação profissional para o trabalho e preparo para o exercício 

de convivência social. Assim, abordar questões relacionadas a oferta de escolarização a pessoas 
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privadas de liberdade, esbarra não apenas em enfoques teórico – metodológicos, mas também 

nas condições de disponibilizadas para a educação com o instrumento de ressocialização destas 

pessoas.  

O cotidiano das escolas prisionais é pouco conhecido fora desse âmbito devido às 

características que encerram o próprio ambiente.  Por exemplo, na unidade educacional de 

Maringá (PR), as aulas aconteciam em sala de aula em local destinado para tal e educandos e 

professores permaneciam no mesmo recinto, no entanto devido a várias situações de crise que 

ocorriam no âmbito do setor prisional, o Departamento Penitenciário Estadual em 2015, 

determinou-se a instalação de grades entre educandos e professores. A determinação decorreu 

tendo em vista os episódios de crise que ocorreram no sistema prisional do Paraná, onde 

algumas unidades prisionais sofreram com os motins e rebeliões no interior do presídio. Sendo 

assim, o Departamento Penitenciário, a fim de garantir a integridade de seus professores adotou 

este procedimento. A instalação das grades, criou um ambiente que se desprende da escola 

tradicional criando situações distintas e incomuns ao convencional. Ainda, há que se considerar 

não apenas o local onde se realizam as aulas, mas também o fato de que as pessoas ali se 

encontram estão ou estiveram em conflito com a justiça. 

Por assim serem, as trocas de experiências vivenciadas pelos professores nesse espaço 

tornam-se imprescindíveis para o desenvolvimento das práticas pedagógicas inovadores que 

visando os objetivos da oferta de educação para pessoas aprisionadas que atendam essa 

população com características específicas. A captura, organização, disseminação e reuso do 

conhecimento dos tornam-se essenciais para o desenvolvimento da escola e dos profissionais 

envolvidos.  

Nesse processo e ao mesmo tempo, as transformações que ocorrem na sociedade do 

conhecimento decorrente do crescimento e avanços tecnológicos e maior acesso aos meios de 

comunicação se refletem no cenário educacional, exigindo mudanças de paradigmas tanto do 

ponto de vista social, cultural, político, tecnológico, vinculando-se à forma pela qual a 

informação e o conhecimento são utilizados. Para Bento et al. (2017, p. 244), “[...]” de uma 

forma geral, as organizações na era do conhecimento são instituições que aprendem e se 

diferenciam pelo que sabem e, principalmente, pela forma como conseguem usar o 

conhecimento.”   

A realidade atual leva a se pensar no desenvolvimento das tecnologias da informação e 

comunicação que instaurou um novo paradigma de acumulação de capital sob o qual a 

informação e o conhecimento passaram a se constituir um importante recurso para as 

organizações (LASTRES; ALBAGLI, 1999). O conhecimento, distinguindo-se dos recursos de 
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produção tradicionais, caracteriza-se como recurso inesgotável que se reproduz com o seu 

compartilhamento. Nessa conformidade, ambientes e instrumentos que possibilitem a sua 

disseminação e criação de conhecimento tornaram-se elementos fundamentais para as 

organizações na nova era denominada como a Sociedade da Informação e Sociedade do 

Conhecimento (DAVENPORT; PRUSAK, 2003; DRUCKER, 1994; STEWART, 2002). 

O grande avanço não foi a tecnologia em si, mas a possibilidade da busca e disseminação 

de informações. Contudo, apesar da tecnologia e da internet serem canais fundamentais de 

acesso a informações, nem todos possuem condições de acesso a esses instrumentos e mesmo 

que o acesso às informações ocorra isto não é garantia de transformação da informação em 

conhecimento. Para que a informação se transforme em conhecimento, as pessoas precisam 

passar por processos cognitivos e motivacionais, reflexão e criatividade (McCAMPBELL; 

CLARE; GITTERS, 1999). 

Nesse intuito a gestão do conhecimento busca compreender o conhecimento, como ele 

é produzido, aplicado e gerenciado nas organizações. Para Terra (2005, p. 2) a gestão do 

conhecimento “se ocupa, portanto, dos processos gerenciais e infraestrutura física e digital que 

facilitam, favorecem e estimulam os processos humanos de criação, compartilhamento e uso de 

conhecimentos individuais e coletivos”. Dessa forma, a adequada utilização do conhecimento 

e dos conceitos que o compõem, tornam-se fatores favoráveis à organização, principalmente no 

que se refere às ações e processos de tomada de decisão e de elaboração de estratégias. Choo 

2006, p. 28) destaca que “novos conhecimentos permitem à organização desenvolver novas 

capacidades, criar novos produtos e serviços, aperfeiçoar os existentes e melhorar os processos 

organizacionais”. 

Para Prusak (2001), Gestão do Conhecimento pode ser entendida como um elemento 

importante para as organizações para organizar suas práticas de maneira sistemática. Wiig 

(2002) define a Gestão do Conhecimento como sendo a construção, renovação e a aplicação 

deste de forma sistemática, explicita e deliberada para maximizar a efetividade organizacional 

e o retorno de seus ativos de conhecimento. 

As instituições de ensino enquanto organizações que produzem conhecimento devem 

gerenciá-los, pois conforme Alnashri (2015) o conhecimento deve ser entendido como um 

requisito para evolução e transformação, trazendo assim, benefícios para a instituição.  

Nesse quadro, a Memória Organizacional (MO) surge como uma das práticas de Gestão 

do Conhecimento, como ativo da organização do conhecimento, que estende e amplia 

conhecimento por meio da captura, organização, disseminação e reuso do conhecimento gerado 

pelos profissionais da organização (CONKLIN, 1997). Dessa forma, as práticas pedagógicas 
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como forma de organização do trabalho pedagógico nas escolas podem, a partir da memória 

organizacional, tornar-se parte do patrimônio da organização, podendo ser partilhado, recriado 

e reutilizado. 

Entendendo-se o conceito de que “a memória organizacional pode ser entendida como 

informações guardadas que contam a história dos processos organizacionais que podem ser 

lembradas e utilizadas em futuras operações” (FREIRE et al., 2012, p. 44). O que se constitui-

se uma prática da Gestão do Conhecimento que pode facilitar o compartilhamento e criação do 

conhecimento, desenvolvendo uma cultura organizacional de criação, transferência e o uso do 

conhecimento, surge a indagação: de que forma os professores e gestores percepcionam a 

memória organizacional em relação às suas práticas pedagógicas em unidade escolar de 

instituição prisional? 

 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Analisar a percepção da memória organizacional de práticas pedagógicas de Professores 

e Pedagogos de um Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos que atende 

educandos temporariamente privados de liberdade.  

 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

1. Relatar a trajetória da Educação Prisional no Brasil e Paraná. 

2. Identificar e entender na literatura os principais modelos de memória organizacional 

existentes. 

3. Contextualizar as experiências pedagógicas dos professores atuantes no CEEBJA sobre 

as melhores práticas de ensino, com base os modelos teóricos de memória 

organizacional existentes. 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

 

É comum que as práticas pedagógicas fiquem registradas somente na oralidade, 

perdendo-se rapidamente ou sendo postas em prática somente de forma superficial, deixando 

de se tornar elemento efetivo de decisões do grande grupo.  A inexistência do hábito de registro 

das ações, das informações e dos conhecimentos aprendidos, o descaso com a reutilização de 

práticas anteriores que deram certo impedem a agilidade nas tomadas de decisão. Embora a 

escola tenha nas suas práticas preocupação com a questão do registro formal, existe pouca 

referência à forma como este registro é realizado no cotidiano escolar.  

Estar atuando na coordenação pedagógica e direção auxiliar de uma instituição escolar 

que atende educandos do sistema prisional, levou a escolha do tema, por compreender que há 

necessidade da criação de repositório de um conjunto de boas práticas desenvolvidas no interior 

de uma instituição inserida no interior de uma unidade penal. Ao explicitar conceitos próprios 

da memória organizacional presentes no espaço público, discutindo-os especificamente no 

âmbito do espaço escolar e a partir das práticas desenvolvidas pelos professores e pelos 

pedagogos, permitirá, certamente, contribuir para a instalação da prática na instituição de 

estudo. 

 

 

1.2.1 Aderência do tema ao PPGGCO 

 

O tema da pesquisa memória organizacional e sua aplicação no espaço escolar do 

sistema prisional, relaciona-se com o PPGGCO na linha de pesquisa Educação e Conhecimento. 

Compreende a memória organizacional enquanto uma prática da Gestão do Conhecimento. 

Estando esses processos organizados, é possível melhorar o desempenho das práticas 

realizadas. A Gestão do Conhecimento fornece benefícios a empregados individuais, às 

comunidades de prática e para organização em si (DALKIR, 2011). 

Por se tratar de uma pesquisa sobre como se processam a socialização da informação e 

o conhecimento retiradas das práticas pedagógicas e desenvolvidas no interior do espaço 

público escolar, pode-se afirmar que o estudo está diretamente ligado aos objetivos do Programa 

de Mestrado em Gestão do Conhecimento nas Organizações. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Nesta seção tem-se a abordagem das concepções teóricas que embasam o foco desta 

pesquisa quanto a importância da Gestão do Conhecimento e a Memória Organizacional para 

as organizações. 

 

 

2.1 GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

Drucker (1999) conceitua conhecimento como sendo a informação eficaz em ação, 

focalizada em resultados e afirma que ao contrário simplesmente de informação, conhecimento 

está diretamente relacionado com movimento e ação, sem restringir-se apenas no âmbito 

individual, mas sim disseminado e compartilhado, estimulando e desenvolvendo novas 

habilidades que favoreçam o crescimento pessoal e profissional dos indivíduos.   

 

[...]Conhecer é transformar o objeto e transformar-se, a origem do conhecimento é o 

trabalho humano, pois é construído socialmente. Só há aprendizagem quando o 

homem, em suas interações com o mundo, supera desafios e transforma essa realidade. 

Afirmam que o conhecimento pode ser visto como um conjunto de informações 

reconhecidas e integradas pela pessoa dentro de um esquema existente, isso significa 

que as informações são transformadas em conhecimento por meio da intervenção de 

pessoas, seja reconhecendo estas informações ou integrando-as, sendo o 

conhecimento uma relação entre o sujeito e o objeto (DAVENPORT; PRUSAK,1998, 

p. 18). 

 

Segundo Nonaka e Takeuchi (1997), o conhecimento é uma crença verdadeira e 

justificada, não sendo absoluta devido as experiências, crenças e bagagens individuais de cada 

ser humano.   

Este termo tem se destacado na atualidade, inclusive nos meios corporativos, devido seu 

caráter relevante na manutenção e adaptação estratégica da organização, contudo, quando se 

aborda o tema conhecimento faz-se necessário abrir um parêntese e elucidar três conceitos: 

dados, Informação e conhecimento.  

Davenport e Prusak (1998) apontam que dados são facilmente estruturados e podem ser 

armazenados e manipulados por máquinas e acrescentam que os “dados nada dizem sobre a 

própria importância ou relevância. Porém, os dados são importantes para as organizações 

porque são matéria-prima essencial para a criação de informação” (DAVENPORT; PRUSAK, 

1998, p. 3).  
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A informação, por sua vez, possui muita relevância e exige a intermediação humana 

para interpretá-la, dando-lhe significado (DAVENPORT; PRUSAK, 1998). Conforme os 

autores caracterizam-se como um fluxo ordenado do processamento de dados que resultam em 

documentos ou outros meios de comunicação audível e/ou visível, com significado, relevância 

e propósito, além também de possuir um emissor e um receptor da mensagem.  

Já o conhecimento está além da simples informação, pois se diferencia não apenas pela 

significação, mas também pela aplicabilidade de seu teor, podendo ser considerado uma 

aglutinação das experiências, valores e informações. Torna-se resultado da integração das 

informações e experiências vivenciadas pelo indivíduo, gerando, a partir daí novas habilidade 

e competências (DAVENPORT, 2004). 

Nesse sentido, Drucker (1999) conceitua conhecimento como sendo a informação eficaz 

em ação, focalizada em resultados. Nonaka e Takeuchi (1997, p. 63), compreendem que “o 

conhecimento, ao contrário da informação, diz respeito a crenças e compromissos”. Afirmam, 

ainda, que o conhecimento é função de uma atitude, perspectiva ou intenção específica e, ao 

contrário da informação, o conhecimento está relacionado à ação. Os autores consideram o 

conhecimento como sendo um processo humano dinâmico de justificar a crença pessoal, sendo 

específico ao contexto relacional. Ainda afirmam que é necessário que se crie conhecimento 

organizacional, impedindo que o conhecimento seja mantido apenas no âmbito individual e, 

sendo assim, as organizações só aprendem por meio de indivíduos que aprendem, mas a 

aprendizagem individual não garante a aprendizagem organizacional.  

No ambiente corporativo, as organizações têm buscado converter dados e informações 

em conhecimento.  De acordo com Davenport e Prusak (1998), a Gestão do Conhecimento é o 

conjunto de atividades relacionadas com a geração, codificação e transferência do 

conhecimento. Ainda conforme os autores, a Gestão do Conhecimento deve atender os 

seguintes objetivos, mantendo o foco no conhecimento e não no dado ou na informação:  

 

 criar um repositório de conhecimento constituído de: conhecimento externo, 

conhecimento interno estruturado e conhecimento interno informal; 

 melhorar o acesso ao conhecimento através de estabelecimento de rede de 

contato com especialistas;  

 desenvolver um ambiente e uma cultura organizacional que estimulem a criação, 

a transferência e o uso do conhecimento; 
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 gerenciar o conhecimento como um recurso mensurável por meio de auditorias 

internas. 

 

Assim sendo, gerir o conhecimento é cada vez mais necessário nos ambientes de 

trabalho, seja uma organização ou um espaço educacional. No atual contexto de mudanças 

tecnológicas e organizacionais, exige-se cada vez mais a capacitação de pessoas, tornando-as 

valiosas enquanto capital intelectual em atividade. Para Stewart (1998) o capital intelectual 

caracteriza-se pela junção do conhecimento que os colaboradores possuem proporcionando 

uma vantagem competitiva. 

Esta atividade é fundamental para um gestor, uma vez que, todos podem se beneficiar 

do conhecimento alheio, transformando-o em um recurso estratégico responsável pelo 

crescimento econômico e social tornando a organização cada vez mais eficiente. 

O processo de gerir eficientemente o conhecimento está, ainda de acordo com Nonaka 

e Takeuchi (1997), diretamente relacionado com a aprendizagem organizacional, uma vez que 

a mesma envolve aprender e ter domínio sobre algum tipo de conhecimento garantindo que o 

capital intelectual futuro da organização a manterá viável e competitiva. 

O capital intelectual é um ativo ou conhecimento compartilhado utilizado para criar 

valor. Edvinsson e Malone (1998) apontam dois fatores essenciais para esse ativo: capital 

humano que trata do conhecimento, experiências e inovação dos colaboradores e capital 

estrutural que referem aos sistemas de informação, banco de dados e toda capacidade 

organizacional.  

 

[...] as partes visíveis da árvore, tronco, galhos e folhas, representam a empresa 

conforme é conhecida pelo mercado e expressa pelo processo contábil. Os frutos 

produzidos por essa árvore representam os lucros e os produtos da empresa. As raízes, 

massa que está debaixo da superfície, representam o valor ocultos, nem sempre 

relatada pela contabilidade. Para que a árvore floresça e produza bons frutos, ela 

precisa ser alimentada por raízes fortes e sadias [...] (EDVINSSON; MALONE,1998, 

p. 28). 

 

Os recursos devem ser canalizados para criar novos conhecimentos e reforçar o 

conhecimento existente. Em nível tático, a incapacidade de localizar e aplicar o conhecimento 

para responder a uma necessidade existente resulta em uma oportunidade perdida. No nível 

estratégico, proporciona a perda de competitividade e viabilidade organizacional. 

Tomando esta concepção pode-se inferir que todas as atividades realizadas nas 

organizações passam pelo processo de aprendizagem. Todavia, o processo de aprendizagem 

não implica, necessariamente, na existência de sua gestão. O conhecimento que um colaborador 
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possui, por exemplo, pertence a ele e se não for disseminado e nem usado pela organização, 

passa a ser, apenas, um conhecimento individual (DIBELLA; NEVIS, 1999). 

Segundo Choo (2006), as comparações dos fatos presentes com as experiências passadas 

têm como objetivo a construção do significado.  A criação de significado, segundo o autor, é 

um processo social contínuo em que os indivíduos observam fatos passados, recortam pedaços 

de experiências e selecionam determinados pontos de referência a fim de produzir uma rede de 

significados. O resultado da criação de significado é um ambiente interpretado ou significativo 

dentro das organizações, o que gera ambientes interpretativos e interpretações comuns, que 

servem de contextos e guias significativos e plausíveis para a ação organizacional.  

 

 

2.1.1 As dimensões da criação do conhecimento  

 

Para Minioli e Silva (2013), na dimensão ontológica, o conhecimento só é criado por 

indivíduos. Portanto, as organizações apoiam os indivíduos criativos ou lhes proporcionam 

contextos para a criação do conhecimento. Polanyi (1966) classifica conhecimento em tácito e 

explícito, afirmando que o conhecimento tácito é pessoal, subjetivo e não é fácil de ser 

formalizado dificultando a sua transferência e compartilhamento. Sua transmissão acontece por 

meio do convívio diário, sendo possível sua aquisição a partir da interação com quem o 

transmite, já o conhecimento explícito é um conhecimento formal, já registrado. O 

conhecimento tácito e o conhecimento explícito se completam e relacionam-se entre si, 

possibilitando maiores benefícios para a organização.  

A conversão do conhecimento tácito para explicito e tácito, em contínuo processo 

espiral de criação, transferência e inovação, é o principal objeto de estudo da gestão do 

conhecimento, conforme apresentam Nonaka e Takeuchi (1997). Para que o conhecimento 

organizacional seja criado, segundo apontam os autores, é preciso converter os conhecimentos 

tácito e explícito dos indivíduos em conhecimento amplificado na organização. O processo de 

criação do conhecimento ocorre através da espiral do conhecimento, composto por quatro 

modos de conversão: socialização, externalização, combinação e internalização (Figura 1). 
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Figura 1- Espiral do conhecimento 

 

Fonte: Nonaka e Takeuchi (2008, p. 23). 

 

Assim, a espiral do conhecimento percorre etapas cíclicas, cabendo a socialização 

converter o conhecimento tácito em tácito acontecendo a interação entre os funcionários. A 

externalização trata de converter o conhecimento tácito em explícito, sendo o conhecimento 

tácito transmitido a partir da linguagem escrita para que esse conhecimento seja externalizado 

e facilmente disseminado. Na combinação ocorre a combinação de conhecimentos explícitos, 

sendo necessário sistematizar e aplicar o conhecimento explícito e a informação. Internalização 

é o conhecimento operacional que ocorre por meio da interpretação do conhecimento explícito 

registrado em livros, manuais e outros documentos da instituição (NONAKA; TAKEUCHI, 

2008). 

 

 

2.2  GESTÃO DO CONHECIMENTO NO ESPAÇO ESCOLAR 

 

No espaço escolar, a Gestão do Conhecimento oportuniza a socialização do 

conhecimento tácito do professor e do pedagogo tendo em vista a melhoria do processo ensino 

aprendizagem, possibilitando também a capacidade de compartilhamento do conhecimento 

promovendo uma cultura de aprendizagem no ambiente escolar (DAVENPORT; PRUSAK, 

1998). 

Neste ambiente, a gestão do conhecimento pode ser vista como uma ferramenta que 

possibilita aos professores aprimorarem a comunicação, desenvolvendo um conjunto de 

práticas ou estratégias de conhecimento para coletar informações e compartilhar o que eles 
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sabem. Tal propósito ou proposição no contexto educacional repercute em ações que melhoram 

os resultados de ensino e aprendizagem e capacidade de aprendizagem escolar.  

Os desafios contemporâneos educacionais repercutem na necessidade de a escola ser 

vislumbrada como um espaço e um ambiente de relevância e significância para a promoção de 

abordagens e ações que relacionem o social e o educacional, de forma que dá “a ideia da 

importância social da GC nos processos educacionais tanto para caracterizar as organizações 

educativas como para a necessidade de formar ou educar” (LLARENA; DUARTE; SANTOS, 

2015, p. 224).  

Nota-se, assim, que a Gestão do Conhecimento e suas práticas são estratégias eficientes 

para que as escolas alcancem êxito em seus processos de ensino aprendizagem, sendo elas 

produtoras e disseminadoras do conhecimento. O modo como a escola funciona - suas práticas 

de organização e de gestão fazem a diferença em relação aos resultados escolares dos alunos 

(LIBÂNEO, 2004). 

 

As instituições de ensino são as organizações de máxima produção do conhecimento. 

Nas atividades diárias de ensino, os colégios têm que obter, armazenar, compartilhar, 

utilizar, produzir e gerenciar conhecimentos com objetivo de educar os alunos de 

forma eficaz e neste momento de mudanças vertiginosas é preciso trabalhar a 

importância do conhecimento tácito (SOUZA; KURTZ, 2016, p. 48). 

 

As instituições de ensino, enquanto organizações que produzem conhecimento, também 

devem gerenciá-los. Gerenciar o conhecimento no espaço educacional repercute em intensificar 

seus recursos, o tempo, o espaço, bem como estabelecer a cultura de aquisição e 

compartilhamento do conhecimento, ponderando o significado da mediação e reconhecendo os 

capitais intelectuais e a interatividade dos recursos humanos (LLARENA; DUARTE; 

SANTOS, 2015). 

A Gestão do Conhecimento no espaço escolar é promotora de um melhor entendimento 

dos processos informacionais, ocasionando uma repercussão e uma compreensão mais 

significativas da tomada de decisões para viabilizar melhores resultados educacionais. Como 

também “pode colaborar, por intermédio de práticas de processos organizacionais, para 

promoção e efetividade do compartilhamento de conhecimentos, aplicação de conhecimentos, 

criatividade e inovação nas organizações escolares” (MACHADO; URPIA; DAL FORNO, 

2019, p.106).   

Ao implementar as práticas de Gestão do Conhecimento as instituições de ensino podem 

aprimorar os processos de criação do conhecimento educacional, pois a utilização de “técnicas 

necessárias, recursos humanos, estrutura organizacional flexível, além da cultura de apoio, são 
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fatores significativos, tão cruciais para a produção do conhecimento e disseminação como 

cultura dentro de qualquer organização” (ALNASHRI, 2015, p. 193). 

A forma como as instituições escolares organizam e usam as informações e 

conhecimentos construídos no seu interior e a forma como as mesmas tornam estes 

conhecimentos disponíveis para dar sentido às mudanças do ambiente interno e externo 

demonstram o quanto elas se preocupam com o conhecimento gerado internamente e o registro 

das mesmas (PARANÁ, 2016). 

Dixon (2000), relaciona o conceito de capacidade de aprendizagem a competência 

organizacional visto que ambas necessitam de estratégias de conhecimento, como transferir 

conhecimento para refletir novos conhecimentos e significados.  

Senge (2007), descreve que as escolas que se identificam como aprendentes são 

percursoras na promoção de um processo de compartilhamento e inovação. Considerando-se 

que a capacidade de aprendizagem escolar é o processo de aumentar a competência de ensino 

dos professores ou de melhorar os modelos de gestão escolar que permitem que a escola seja 

mais responsiva e flexível como organização (HARGREAVES et al., 1998). 

Assim, as interpretações e construções individuais e coletivas sobre os problemas e 

decisões tomadas, bem como as lições aprendidas sobre o ambiente escolar, passam a fazer 

parte das reflexões sobre a sua realidade interna e de seus registros, constituindo, assim, sua 

Memória Organizacional.  

 

 

2.3 MEMÓRIA ORGANIZACIONAL  

 

Segundo Lehner e Maier (2000), o termo “Memória Organizacional” foi utilizado pela 

primeira vez no trabalho de Hedberg (1981), para designar a estrutura cognitiva do 

processamento de informações. Na prática, esta definição não era um termo técnico e sim parte 

da tradição da aprendizagem organizacional (LEHNER; MAIER, 2000). 

Em ambientes de rápidas mudanças, torna-se importante para as organizações aprender 

por experiência própria ou pela absorção das experiências de terceiros. O conhecimento 

resultante da aprendizagem precisa, para tanto, ser codificado, armazenado e posteriormente 

recuperado para que seja útil (LEVITT; MARCH, 1988). Gestão do conhecimento não se 

realiza somente com o conhecimento construído e disseminado no presente, mas sim a partir da 

geração, armazenamento, compartilhamento e reutilização de todo conhecimento tácito e 

explicito.  
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A memória organizacional, segundo Hatami, Galliers e Huang (2003), é um instrumento 

de retenção do conhecimento organizacional que possibilita armazenar o conhecimento tácito 

explicitado das mentes humanas, bem como também contribuir para o aprendizado por meio de 

experiências passadas e sustenta os processos decisórios.  Nos trabalhos realizados pelas 

organizações, a memória organizacional promove o compartilhamento e reuso do conhecimento 

corporativo, individual e de lições aprendidas. 

Walsh e Ungson (1991, p. 61), afirmam que a memória organizacional refere à [...] 

“informações armazenadas na história organizacional, que podem ser recuperadas para apoiar 

a decisões no presente”. Para Ramos (2011), o conceito de memória organizacional surge como 

uma necessidade das organizações em gerenciar o conhecimento produzido pelos seus 

colaboradores, garantindo também a identificação das lacunas e fragilidades existentes. Sendo 

assim, a memória organizacional pode ser descrita como um conjunto de conhecimentos que 

preserva, armazena e disponibiliza tanto o aprendizado obtido quanto as percepções das pessoas 

e suas experiências para além do momento em que elas acontecem.  

A memória organizacional garante a organização, desenvolvimento e geração de novos 

conhecimentos a partir do histórico de boas práticas, tendo como principais elementos os 

processos organizacionais, documentos, rotinas, atividades, lições aprendidas, pessoas, banco 

de dados e tecnologias. A memória organizacional corresponde à prática de armazenamento e 

compartilhamento das informações necessárias para que a instituição possa utilizar em 

operações futuras, visto que, o gestor poderá reunir todos os processos já utilizados e reutilizar 

todas as informações necessárias. Esta prática garante a valorização da cultura organizacional, 

desencadeando assim um aprendizado contínuo. 

As práticas de gestão do conhecimento, quando incorporadas a rotina da organização, 

possibilitam que os erros recorrentes não prejudiquem as ações da organização. O 

conhecimento deve estar acessível a todos possibilitando que todos da organização estejam 

sempre aprendendo (TERRA, 2000). A Memória Organizacional situa-se como uma das 

práticas voltadas à criação do conhecimento e compreende 

 

O processo pelo qual as pessoas definem quais são os fatos relevantes e quais 

informações retidas pela história de uma organização merecem ser registradas. 

Discutem os processos de aquisição, retenção e recuperação da informação 

construídas no ambiente organizacional, por meio de interpretações compartilhadas 

(WALSH; UNGSON,1991, p. 64). 

 

De acordo com Minioli e Silva (2013, p. 64) “[...] se o conhecimento organizacional é 

o agora, a memória organizacional é tudo aquilo que antecede o 'agora'. Para ser reutilizado, o 
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conhecimento, deve antes ser registrado de alguma maneira e transformado em conhecimento 

coletivo da organização”.  

 

[...] a partir do momento em que o usuário se dá ao trabalho de fazer a busca por 

informações e conhecimentos contidos na memória da organização, é porque ele está 

disposto a avaliá-los (mesmo que parcialmente) antes de tomar uma decisão ou 

mesmo que por fim, vá resolver um problema 'a seu modo', quer dizer, 

intencionalmente desprezando as experiências incorporadas pela organização. Logo, 

a relevância está em utilizar e avaliar aquilo que foi registrado. De nada adianta fazer 

registrados se não estiver incorporado nos indivíduos o hábito de buscá-los e recuperá-

los, ou seja, este processo é o que distingui uma organização que somente registra de 

outra que efetivamente utiliza a sua memória corporativa (SPILLER; PONTES, 2007, 

p. 6). 

 

Spiller e Pontes (2007), acrescentam também que isto não significa que o usuário de 

memória organizacional necessite utilizar uma solução pronta quando a encontra, contudo 

deverá refletir e analisar sobre a sua aplicabilidade para o contexto presente, cabendo a ele sua 

utilização ou não.  

 

 

2.3.1 Memória organizacional em ambiente escolar 

 

No âmbito educacional, o registro das práticas pedagógicas desenvolvidas no espaço 

escolar pode utilizar a prática da memória organizacional para registro de sua prática.  A 

organização da memória organizacional evita que o conhecimento pedagógico construído se 

perca no momento em que algum docente se ausente da instituição, haja vista situações de 

remoção ou mesmo os processos de aposentadoria. 

O conhecimento pedagógico que acaba sendo ignorado e impossível de ser 

compartilhado para que possam orientar as futuras reflexões sobre as práticas pedagógicas.  

 
[...] o próprio fato de escrever, sobre sua própria prática, leva o professor a aprender 

através da sua narração. Ao narrar a sua experiência recente, o professor não só a 

constrói linguisticamente, como também a reconstrói ao nível do discurso prático e da 

atividade profissional. Quer dizer, a narração constitui-se em reflexão (ZABALZA, 

1994, p. 85). 

 

A memória organizacional compreende a representação explícita do conhecimento e da 

informação relativa ao conhecimento implícito do professor e do pedagogo e que compõe o 

conhecimento prático de uma organização e está relacionada a capacidade de registrar e de 

refletir sobre as experiências realizadas com a finalidade de reformular os resultados 
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alcançados. A partir da construção da memória organizacional, a instituição de ensino poderá 

desenvolver uma nova percepção de sua realidade, agregando as práticas registradas. 

De acordo com Minioli e Silva (2013), o processo de memória organizacional referente 

às práticas pedagógicas no espaço escolar compreendem: a captura do conhecimento, 

construção do conhecimento, organização/registro; disseminação; compartilhamento; reuso das 

informações, representadas na Figura 2.  

 

Figura 2 - Processo de Memória Organizacional 

 

Fonte: A autora (2019). Adaptado de Minioli e Silva (2013). 

 

Conforme Minioli e Silva (2013), a captura do conhecimento diz respeito a aquisição 

do conhecimento, divulgadas formalmente ou não, vinculadas às práticas pedagógicas. A 

construção do conhecimento refere-se ao reconhecimento e incentivo de ações que contribuam 

para a geração de conhecimento e que fortaleçam as capacidades organizacionais no espaço 

escolar. A organização e registro, por sua vez, vincula-se à captura, registro e sistematização 

do conhecimento.  

A disseminação, trata da difusão das informações já registradas para uso dos 

interessados. O compartilhamento, por sua vez, consiste na troca entre os interessados de 
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conhecimentos, informações e experiências. Por fim, reuso das informações equivale ao uso do 

que foi capturado, compartilhado, disseminado para decisões atuais. 

Para Abecker et al. (1998), o processo de memória organizacional no espaço escolar 

compreende: Captura do conhecimento - obtenção de informações relacionadas à prática 

pedagógica; Construção do conhecimento - identificação de atividades que geram 

conhecimentos; Organização e registro- sistematização do conhecimento construído e 

armazenado; Disseminação- disponibilização da informação registrada; Compartilhamento, 

socialização das experiências e conhecimentos gerados no espaço escolar; Reuso das 

informações- Aplicação do conhecimento adquirido através de práticas anteriores.    

Conforme Santos et al. (2018), em razão das rápidas mudanças no atual contexto, as 

organizações necessitam reter conhecimento e a memória organizacional pode ser um aliado 

para que o conhecimento possa ser útil.    

 

 

2.4 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

A prática educativa na Educação de Jovens e Adultos deve promover a interação entre 

professor e aluno. Esta prática deve ser dinâmica e problematizadora, desenvolvendo a 

autonomia intelectual do aluno.  

 

Aprender é uma atividade eminentemente sociocultural, ou seja, há uma determinação 

social e histórico-cultural da formação humana, ela não é um processo natural, 

espontâneo, ela implica uma ação pedagógica, uma intencionalidade, um ensino 

sistemático (LIBÂNEO, 2011, p. 92). 

 

As práticas pedagógicas devem mobilizar os alunos a construir novos conhecimentos, 

superando o “saber enciclopédico”. Trata-se de apropriar-se de conhecimentos sob o aspecto 

histórico, político, cultural e social, articulando conhecimento escolar e saberes adquiridos ao 

longo de sua vida (FREIRE ,1987). 

Freire (1987), contestava a educação bancária, acrítica e desconectada da realidade dos 

homens, destacando que 

 

Educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a libertação 

não pode fundar-se numa compreensão dos homens como seres vazios a quem o 

mundo encha de conteúdo, não pode basear-se numa consciência especializada 

mecanisticamente compartimentada, mas nos homens como corpos conscientes e na 

consciência com consciência intencionada ao mundo. Não pode ser o depósito de 
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conteúdo, mas a da problematização dos homens em suas relações com o mundo 

(FREIRE,1987, p. 38). 

 

O autor ainda aponta que a prática educativa deva acontecer de forma contextualizada 

às necessidades da pessoa, tornando-se uma prática pedagógica dialógica e contextualizada 

onde as melhores oportunidades de aprendizagem são oportunizadas, provocando a reflexão 

sobre seu papel social, da capacidade de mudar a si e a realidade letrada. 

Faz-se necessário que os professores conheçam e valorizem as culturas locais aos 

valores considerados universais, e assegurar percursos individualizados e conteúdos 

significativos em atendimento às diferentes necessidades dos sujeitos da EJA, observando a 

liberdade de pensamento e de opinião, a igualdade, a solidariedade, dado que são essenciais 

para que os alunos venham a ser pessoas conscientes dos seus direitos e deveres e desenvolvam 

capacidade crítica, não só para sobreviver em sociedade, mas também para tornar participantes 

ativos. 

 

 

2.5 EDUCAÇÃO PRISIONAL NO BRASIL E NO PARANÁ   

 

A oferta de educação básica dentro dos estabelecimentos prisionais está amparada por 

documentos legais que compreendem que a educação é um direito humano público e subjetivo. 

A Constituição Federal de 1988 (art. 205) já destaca que “a educação, direito de todos e dever 

do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a sua 

qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988, p. 123).  

Estabelece também (art. 208) que o dever do Estado na garantia do Ensino Fundamental 

obrigatório e gratuito, assegurando, inclusive, “sua oferta gratuita para todos os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria” (BRASIL, 1988, p. 123).  

No contexto prisional paranaense, para todos os jovens e adultos, o direito à educação 

para jovens e adultos em situação de privação de liberdade é um direito humano essencial para 

a realização da liberdade e para que esta seja utilizada em benefício a toda a sociedade. Desta 

forma, ao se abordar a educação para este público é importante ter claro que os reclusos, embora 

privados de liberdade, mantêm a titularidade dos demais direitos fundamentais, como é o caso 

da integridade física, psicológica e moral. O acesso ao direito à educação lhes deve ser 

assegurado universalmente na perspectiva acima delineada e em respeito às normas que o 

asseguram.  
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A Lei de Execução Penal Brasileira (Lei N° 7.210, de 11/7/84), marco legal mais 

importante na área, determina expressamente que os estabelecimentos devem oferecer 

assistência educacional aos presos e presas. Nos artigos 17 a 21, esta assistência é definida a 

partir dos seguintes parâmetros: (a) obrigatoriedade do Ensino Fundamental; (b) ensino 

profissional ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico; (c) possibilidade 

de convênio com entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos 

especializados; (d) previsão de dotar cada estabelecimento com uma biblioteca para uso de 

todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos (BRASIL, 

2010). 

Para dar operacionalidade ao texto dessa lei, o Conselho Nacional de Política Criminal 

e Penitenciária, por meio da Resolução Nº 14, em 11 de novembro de 1994, editou as Regras 

Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil, fruto de decisões tomadas em Congressos 

internacionais sobre justiça penal, buscando superar os principais problemas enfrentados nas 

prisões brasileiras : superlotação, deterioração da infraestrutura, rebeliões , tornando necessário 

e urgente que o governo e a sociedade compreendessem a pena e a prisão  em função de 

objetivos e metas educacionais e não mais como mero instrumento de controle social, de 

punição e de segregação (BRASIL, 2010). 

A educação é a ferramenta mais eficiente para alavancar o crescimento pessoal. Tão 

importante que assume o status de Direito Humano fundamental, conforme aponta o No Plano 

Estadual de Educação do Paraná. 

 

A educação é um bem valioso. É a mais eficiente ferramenta para alavancar o 

crescimento pessoal. É tão importante que assume o status de Direito Humano 

fundamental, pois deve ser vista como parte integrante da dignidade humana e aquilo 

que contribui para ampliá-la como conhecimento, saber e discernimento (PARANÁ, 

2014, p. 12). 

 

A maioria das pessoas presas no sistema prisional brasileiro, são jovens oriundos das 

camadas sociais mais pobres, negros e já marginalizados socialmente, que não tiveram acesso 

à educação ou foram excluídos deste processo e também não tiveram acesso à formação 

profissional.  

 

[...] seja no Rio de Janeiro, em Nova York, Paris, Buenos Aires, ou Cingapura. Deve-

se convir que o interno penitenciário é, em sua grande maioria, excluído de direitos 

sociais relevantes. Neste sentido, segundo a corrente teórica fundamentada na 

Criminologia Critica, parece correto supor que o sistema penal foi instituído 

socialmente com o objetivo de aprisionar as mazelas sociais, escamoteando as chagas 

abertas pela exclusão e pela ganância por poder, geradas pelas lutas de classes. 
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Conforme afirma Wacquant (2001), em detrimento de uma política social investe-se 

demasiadamente em políticas de execução penal (JULIÃO, 2010, p. 530). 

 

São pessoas que já estavam em uma situação delicada, e caso o sistema penitenciário 

não ofereça condições necessárias de tratamento penal, jamais poderão retornar à sociedade 

como cidadãos de bem. São jovens e adultos que não tiveram oportunidades de estudar na idade 

certa e precisaram voltar à rede de ensino. 

Muitos desses jovens e adultos participavam da garantia da sobrevivência de suas 

famílias. Trazem em suas relações sociais, culturais e afetivas especificidades de conhecimento, 

memória, religiosidade e de política. Estas devem então ser incorporadas ao saber escolar. 

Diante disso, a escola pode assumir o papel de ser mais um agente de aprendizagem, além de 

tantos outros espaços já incorporados à prática cotidiana desses sujeitos (PARANÁ, 2016). 

A escola no interior das unidades prisionais deve ter como função o desafio de 

descontruir a concepção de que aquele espaço é um ambiente de desumanidades e negação de 

direitos. A educação deve ser um instrumento de resgate da dignidade humana, de 

desenvolvimento do pensamento reflexivo, da atividade criadora e inovadora.  

É no espaço escolar que a marca do crime pode ser amenizada, uma vez que ali o sujeito 

encarcerado é apenas sujeito da ação pedagógica desenvolvida, e essa é uma condição de 

preparação para a vida em sociedade de valor inestimável para esse indivíduo que deverá, após 

o cumprimento de sua pena e ressocializado poderá estabelecer relação diferente com a 

sociedade, no sentido de que ao receber educação, a pessoa em situação de privação de liberdade 

estará em condições de reintegrar-se à sociedade (PARANÁ, 2016). 

A oferta de educação prisional tem um caráter ressocializador no espaço em que atua. 

A educação é um direito que não pode ser negado a nenhum cidadão. Julião (2010) aponta os 

seguintes objetivos da educação nos espaços prisionais. 

 

Manter os reclusos ocupados de forma proveitosa; melhorar a qualidade de vida na 

prisão e conseguir um resultado útil, tais como ofícios, conhecimentos, compreensão, 

atitudes sociais e comportamento, que perdurem além da prisão e permitam ao 

apenado o acesso ao emprego ou a uma capacitação superior, que sobretudo, propicie 

mudança de valores, pautando-se em princípios éticos e morais (JULIÃO, 2010, p. 4). 

 

Quando o indivíduo é privado do acesso à educação, o princípio da dignidade da pessoa 

humana é violado. Cabe ao Estado garantir esta oferta de forma sistemática e com efetividade.  

 

Educação é um processo de aprendizagem e aperfeiçoamento, por meio do qual as 

pessoas se preparam para vida. Através da educação obtém-se o desenvolvimento 

individual da pessoa, que aprende a utilizar do modo mais conveniente sua 
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inteligência e sua memória. Desse modo, cada ser humano pode receber 

conhecimentos obtidos por outros seres humanos e trabalhar para obtenção de novos 

conhecimentos (DALLARI, 1998, p. 66). 

 
No Brasil, a regulamentação do atendimento educacional no Sistema Penitenciário 

ocorre somente a partir da publicação da Lei de Execução Penal (LEP), Lei nº 7.210, de 11 de 

julho de 1984 (BRASIL, 1984), fica determinado que todo estabelecimento penal deve oferecer 

assistência educacional às pessoas presas, no entanto, não contempla a obrigatoriedade do 

Ensino Médio e Educação Superior. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDBEN, publicada em 20 de 

dezembro de 1996, também não contemplou os dispositivos legais específicos para a oferta de 

educação em espaços prisionais. De maneira geral essa legislação trata esta oferta apenas no 

âmbito da modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Esta lacuna foi corrigida no Plano 

Nacional de Educação (PNE), garantido pela Lei nº 10.172, Brasil (2001), em que a meta 17ª 

prevê: 

 

Implantação em todas as unidades prisionais e nos estabelecimentos que atendam 

adolescente e jovens em conflito com a lei, de programas de Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) de nível fundamental e médio, assim como formação profissional, 

imputando ao MEC o fornecimento de material didático-pedagógico (BRASIL, 2011, 

p. 283). 

 

O referido plano discorre sobre o acesso à educação da pessoa humana privada de 

liberdade em todos os estabelecimentos penais, destacando também a característica desta oferta 

que deve estar de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para oferta da Educação de 

Jovens e Adultos. Desta forma, a oferta sistemática de Educação de Jovens e Adultos a pessoas 

privadas temporariamente de liberdade, não deve ser considerada privilégio e, sim, um direito 

público subjetivo daqueles que estão custodiados pelo Estado. 

A partir de 2004, com a criação da Secretaria de Educação Continuada, alfabetização e 

Diversidade (SECAD), o governo retoma a responsabilidade com a educação prisional, visando 

atender grupos e segmentos sociais excluídos do processo de escolarização ao longo dos anos 

(BRASIL, 2010). 

A oferta de escolarização em espaços prisionais sofre variação de um estado para outro, 

em vários aspectos. Conforme o Parecer nº 4/2010 “convivem no país experiências diversas: 

ensino regular, exame supletivo, projetos e programas de alfabetização diversos, atuação de 

organismos públicos e de ONGs (BRASIL, 2010, p. 250).    
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Em 2011, foi publicado o Decreto nº 7.626, de 24/11/2011, que instituiu o Plano 

Estratégico de Educação do Sistema Prisional (PEESP) que define competências para o 

Ministério da Educação e Ministério da Justiça no âmbito educacional, contemplando a 

educação básica na modalidade EJA e com objetivo principal de ampliar as matrículas e 

qualificar a oferta de educação nas prisões, educação profissional e tecnológica e a educação 

superior (BRASIL, 2011). 

Programas como o ENCCEJA (Exame Nacional de Certificação de Competências de 

Jovens e Adultos), também destacado no Plano, tem objetivo de diagnosticar a educação básica 

brasileira, possibilitando meios para certificar nos níveis fundamental e médio saberes 

adquiridos ao longo da vida, dos jovens e adultos e idosos. Nesta perspectiva esses saberes, 

adquiridos em diferentes espaços da vida social apontam uma educação que considera e 

incentiva a potencialidade e autonomia dos educandos jovens e adultos, tornando-se sujeito da 

aprendizagem. 

 O exame avalia as competências e habilidades tanto no processo escolar quanto nos 

processos formativos que se desenvolveram na vida familiar, na convivência humana, no 

trabalho, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 

culturais, dentre outros. O exame é ofertado nos estabelecimentos penais em data específica 

indicada pelo Ministério da Educação.  

A partir de 2010 o Inep passou a publicar Edital específico para a realização do Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) para pessoas privadas de liberdade (PPL), cujo objetivo é 

obter avaliação do desempenho do educando ao final da Educação Básica e oportunizar seu 

ingresso ao ensino superior através de programas como SISU (Sistema de Seleção Unificada) 

e FIES (Fundo de Financiamento ao estudante do Ensino Superior) (BRASIL, 2010). 

A aplicação do ENEM/PPL somente é realizada após os órgãos de administração 

prisional do Estado, indicarem as Unidades Prisionais e firmarem o Termo de Adesão, 

Responsabilidades e Compromissos junto ao INEP. Nesses estabelecimentos, o responsável 

pedagógico da Unidade Prisional efetua as inscrições daqueles interessados em participar do 

ENEM, desde que preencham todos os requisitos exigidos para a participação no ENEM e todas 

as condições estabelecidas em edital sejam aceitas. 

A instituição de Ensino que atende à unidade prisional atua como instituição de ensino 

credenciada para expedir Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental e Médio ou 

Declaração de Proficiência em áreas de conhecimento do ENCCEJA e do ENEM/PPL. O Plano 

estabelece também que a partir da vigência do decreto, cada estado da federação deverá elaborar 

o Plano Estadual de Educação em Prisões (BRASIL, 2011).  
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A regulamentação do atendimento educacional no Sistema Penitenciário do Paraná 

decorre das Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação em Estabelecimentos Penais 

aprovadas pela Resolução Nº 3, de 11 de março de 2009, do Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária (CNPCP), que foram homologadas pelo Ministério da Educação por 

meio da Resolução Nº 2, de 19 de maio de 2010, do Conselho Nacional de Educação (CNE). A 

Constituição do Estado do Paraná, no seu Título VII, artigo 239, também determina que “O 

Estado promoverá a assistência a homens e mulheres internos e egressos do sistema 

penitenciário, inclusive aos albergados, visando à sua reintegração à sociedade” (PARANÁ, 

2012, p. 56). 

A modalidade de ensino adotada nas escolas do sistema penitenciário do Paraná é a 

Educação de Jovens e Adultos – EJA, que é “destinada àqueles que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria”. Trata-se de um 

direito positivado, constitucionalizado e cercado de mecanismos financeiros e jurídicos de 

sustentação” (PARANÁ, 2014, p. 95). 

A EJA está baseada no que determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDBN Nº 9.394/96, no Parecer CNE/CEB Nº 11/2000, na Resolução CNE/CEB Nº 01/2000, 

no Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/01), no Plano de Desenvolvimento da Educação, 

nos Compromissos e acordos internacionais. 

Essa modalidade de ensino vem ao encontro da necessidade e da diversidade do perfil 

dos educandos encarcerados, no que se refere à faixa etária, ao nível de escolarização, à situação 

socioeconômica e cultural e, sobretudo, a sua posterior inserção no mercado de trabalho. Nesse 

sentido, a EJA tem como proposta articular essa modalidade com as diversidades do contexto 

social e cultural da população em privação de liberdade. 

Na modalidade EJA compreende-se que a formação dos educandos da EJA deve estar 

fundamentada no princípio de educação ao longo da vida pois o sujeito ao longo da vida, adquire 

e desenvolve capacidade, habilidade e valores necessários a compreensão de seus direitos, sua 

atuação na sociedade assumindo assim a possibilidade de sua inclusão em uma sociedade 

desigual, onde direitos inerentes a pessoa humana são expropriados.  

Conforme descreve o documento Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação de 

Jovens e Adultos (2013) a  EJA deverá cumprir suas três funções: reparadora , pois busca 

resgatar a educação enquanto direito; equalizadora  pois uma vez que a pessoa privada de 

liberdade esteja inserida no sistema educacional, sua reinserção ao mundo do trabalho amplia-

se; função qualificadora conferindo um caráter permanente, ou seja, de um educação 

permanente que é construída ao longo da vida seja ela em espaços escolares ou não, seja ela em 
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espaços de liberdade ou não (PARANÁ, 2013). 

No estado do Paraná, segundo o histórico elaborado pelo Programa de Escolarização da 

Escola de Educação em Direitos Humanos (ESEDH), “o processo de escolarização no sistema 

prisional paranaense iniciou-se com uma parceria entre a Secretaria de Estado da Justiça e a 

Secretaria de Estado da Educação, por meio do acordo especial de amparo técnico, em 1º de 

fevereiro de 1982” (PARANÁ, 2011, p. 3). Portanto, o processo de escolarização nas unidades 

prisionais do Paraná é anterior ao que prevê a Lei de Execução Penal de 1984. 

Em 1987, em Curitiba, foi criado o Centro de Estudos Supletivos-CES Dr. Mario Faraco 

com a finalidade de atender os apenados da Penitenciária de Piraquara, que atendia Curitiba e 

região metropolitana. Com a publicação da LDB nº 9394/96, o CES passou a denominar-se 

Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos (PARANÁ; DEPEN, 2014). 

No período de 1995 a 2000, o Departamento Penitenciário começou a se interiorizar 

implantando a oferta de escolarização nas unidades de Maringá, Londrina e Guarapuava. A 

construção de diversas penitenciárias a partir de 2009 nos municípios do interior do estado, 

exigiu a ampliação da oferta de escolarização também em outras regiões: Foz do Iguaçu, 

Cascavel, Francisco Beltrão e Cruzeiro do Oeste (PARANÁ; DEPEN, 2014). 

Conforme aponta a Secretaria de Estado da Educação e o Departamento Penitenciário 

(PARANÁ, 2014) as atividades educacionais no Paraná, são responsabilidades dos nove 

Centros Estaduais de Educação Básica (figura 3) que ofertam educação formal nos níveis 

fundamental e médio, sendo eles: CEEBJA Mario Faracco, que atende Curitiba e região 

metropolitana; CEEBJA Odair Pasqualini, localizado em Ponta Grossa; CEEBJA Nova Visão 

, em Guarapuava; CEEBJA Novos Horizontes, em Francisco Beltrão; CEEBJA Wilson Antonio 

Nedusiak em Cascavel; CEEBJA Helena Kolody, Foz do Iguacu; CEEBJA Professor João da 

Luz da Silva Correia em Cruzeiro do Oeste; CEEBJA  Mário Machado  em Londrina; e 

CEEBJA  Professora Tomires Moreira de  Carvalho, em Maringá (Figura 3).  
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Figura 3 - Atividades educacionais no Paraná (2014). 

 

Fonte: Paraná (2014). 

 

No Brasil, em 2017, existiam 726.000 pessoas privadas de liberdade (BRASIL, 2017). 

O Paraná é o terceiro estado com a maior população carcerária do país, com 51.700 pessoas 

privadas de liberdade, dos quais 54% são jovens de 18 a 29 anos de idade e 33% negros ou 

pardos. Ainda, 48.449 (93,7%) são homens e 3.251 (6,3), mulheres. Quanto aos motivos de 

privação de liberdade, 28% devem-se ao tráfico e 25%, roubo.  Do total de aprisionados no 

estado, cerca de 51.700 pessoas, apenas 8.039 (19%) encontra-se em atividades educacionais 

em um quadro em que 90% da população carcerária no Paraná não possui educação básica 

completa (Tabela 1). 
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Tabela 1- Perfil da população jovem (18 a 29 anos) privada de liberdade no estado do Paraná 

(2016) 

Sexo  

Masculino 93,7% 

Feminino 6,3% 

Etnia  

Negros ou pardos 33% 

Classificação dos crimes  

Tráfico de drogas 28% 

Roubo 25% 

Apenados que estão estudando 19% 

Não concluíram a educação básica 90% 

Fonte: Infopen (2019). 

 

Assim como apontam os dados do sistema prisional do Paraná, a Penitenciária Estadual 

de Maringá abriga significativa parcela de jovens dentre os aprisionados, pois 54% deles 

possuem de 18 a 29 anos e na Colônia Penal Industrial de Maringá, 39% estão nessa faixa etária. 

Na Casa de Custódia, por sua vez, conta com 57% da população privada de liberdade classifica-

se nesse intervalo de idade (Figura 4). 

 

Figura 4 - Faixa etária da população privada de liberdade em Maringá (2019) 

 

Fonte: Infopen (2019). 
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Observando a Figura 5, que apresenta o fluxograma da trajetória da pessoa presa quando 

do seu ingresso no sistema penal até a progressão para o regime aberto, é possível compreender 

que a população mais jovem se destaca na Casa de Custódia de Maringá, visto que o 

cumprimento de sua pena tem início nesta unidade. 

 

Figura 5 - Fluxograma da trajetória no cumprimento da pena 

  

Fonte: Paraná (2012). 

 

A partir da observação da trajetória que a pessoa presa percorre ao cumprir sua pena, 

verifica-se que os jovens são predominantes nas casas de custódia que tem como característica 

presos provisórios que aguardam a sentença. No decorrer do cumprimento da pena esta 

população vai envelhecendo. Ao adquirir o benefício da progressão de regime (regime 

semiaberto) o perfil da população eleva-se quanto a faixa etária.  

 

 

2.6 ESPAÇOS EDUCACIONAIS E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA EJA PRISIONAL 

 

2.6.1 Aspectos legais 

 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -LDBEN, a Educação 

de Jovens e Adultos- EJA passou a ser uma modalidade de educação básica nas etapas de ensino 
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fundamental e médio que tem como fundamento oportunizar escolarização e proporcionar uma 

educação que desenvolva a criticidade e a inserção no contexto social atual (BRASIL,1996). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Brasil (1996), nos artigos 37 e 38 

tratam sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA), como modalidade de ensino que tem como 

foco as pessoas que, por motivos diversos, não concluíram o ensino fundamental e médio na 

idade apropriada. Compete, portanto, ao estado ofertar a estas pessoas ensino gratuito, 

assegurando uma continuidade na sua formação. 

Quanto a oferta de escolarização à educandos privados temporariamente de liberdade, a 

regulamentação do atendimento educacional no Sistema Penitenciário do Paraná decorre das 

Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação em Estabelecimentos Penais aprovadas pela 

Resolução nº 3, de 11 de março de 2009, do Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária (CNPCP), que foram homologadas pelo Ministério da Educação por meio da 

Resolução nº 2, de 19 de maio de 2010, do Conselho Nacional de Educação (CNE).  

Pensando na efetividade das ações educativas do contexto prisional e na afirmação de 

direitos e de redução de vulnerabilidade da pessoa em privação de liberdade, esta normativa 

institui a obrigatoriedade de que cada Estado da Federação tenha o seu Plano Estadual de 

Educação nas Prisões, do qual emerge, implícita ou explicitamente, o projeto político-

pedagógico, cuja estrutura será analisada a partir dos dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB – Lei n.º 9.394/1996) e da Lei de Execução Penal (LEP–Lei n.º 7.210/1984).  

A Lei de Execução Penal nº 7210, Brasil (1984) refere a educação do preso nos seguintes 

artigos: 

 

Art.17 - A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação 

profissional do preso e do internado. 

Art. 18 - O ensino de primeiro grau será obrigatório, integrando-se no sistema escolar 

da unidade federativa. 

Art. 19 - O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou 

aperfeiçoamento técnico. 

Parágrafo único - A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua 

condição. 

Art. 20 As atividades educacionais podem ser objeto de convênio com entidades 

públicas ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21 Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma 

biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, 

recreativos e didáticos. 
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2.6.2 Proposta Pedagógica da EJA prisional 

 

A Proposta Pedagógica Curricular do estado do Paraná (PPC/PR) esclarece que a oferta 

de Educação para Jovens e Adultos (EJA) é “destinada àqueles que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria”. 

 

A formação dos sujeitos na modalidade EJA, fundamentada no princípio da 

aprendizagem ao longo da vida, deve comprometer-se com a aquisição de 

conhecimentos, o desenvolvimento de capacidades, habilidades, competências e 

valores necessários ao exercício e ampliação de seus direitos e controle de seus 

destinos, possibilitando o alcance da equidade e da inclusão social, para a redução da 

pobreza e a construção de sociedades justas, solidárias e sustentáveis (PARANÁ, 

2013, p. 8). 

 

Buscando atender às legislações vigentes, o Paraná visando reintegrar a pessoa presa 

promove de forma sistemática a assistência educacional a homens e mulheres internos nos 

estabelecimentos penais. 

 

A regulamentação do atendimento educacional no Sistema Penitenciário do Paraná 

decorre das Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação em Estabelecimentos 

Penais aprovadas pela Resolução Nº 3, de 11 de março de 2009, do Conselho Nacional 

de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), que foram homologadas pelo 

Ministério da Educação por meio da Resolução Nº 2, de 19 de maio de 2010, do 

Conselho Nacional de Educação (CNE). A Constituição do Estado do Paraná, no seu 

Título VII, artigo 239, também determina que “O Estado promoverá a assistência a 

homens e mulheres internos e egressos do sistema penitenciário, inclusive aos 

albergados, visando à sua reintegração à sociedade (PARANÁ, 2013, p. 7). 

 

Pela sua importância, a educação deveria ser prioritária no processo do tratamento penal, 

durante todo o período de cumprimento da pena. O que se quer salientar aqui é que a 

comunidade escolar atendida nas unidades penais faz parte de uma grande maioria que não tem 

acesso aos avanços tecnológicos, bem como a bens culturais e benefícios sociais, razões pelas 

quais acabam ficando à margem do processo (PARANÁ; DEPEN, 2014). 

A organização pedagógica do CEEBJA prioriza a organização individual, tendo em 

vista muitas vezes a impossibilidade de que os educandos frequentem a escola com 

regularidade. A rotina de cada unidade penal muitas vezes não possibilita a movimentação da 

pessoa presa até o espaço das salas de aula, no entanto na Educação de Jovens e Adultos os 

saberes já apropriados pelo educando permitem que o desenvolvimento de cada disciplina 

contemple o ritmo próprio de cada educando (PARANÁ, 2016). 

A oferta na EJA é organizada de modo a atender às peculiaridades de tempo, espaço e 

rotatividade da população carcerária levando em consideração a flexibilidade prevista no art. 
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23 da Lei Nº 9.394/1996 (LDBN). Cada unidade prisional possui peculiaridades próprias, sejam 

elas pelo tipo de medida ou regime prisional ou por características da população ali atendidas. 

A própria organização das turmas deve observar as normas e regras da unidade penal, não 

permitindo que por motivo de segurança alguns grupos não estejam no mesmo espaço. 

A Proposta Pedagógica para oferta de escolarização no sistema prisional garante para o 

primeiro segmento do Ensino Fundamental, oferta de organização cem por cento presencial 

obrigatória e integralmente, devendo-se cumprir a carga horária estabelecida pela legislação 

vigente. A oferta de EJA, desenvolvida por meio da Educação a Distância, “não será utilizada 

no primeiro segmento do Ensino Fundamental, dada suas características próprias que 

demandam relação presencial” (BRASIL, 2010, p. 13). 

Para a oferta nos cursos do segundo segmento do Ensino Fundamental e Ensino Médio, 

a organização será de forma presencial combinada com momentos à distância, considerando as 

singularidades da aprendizagem presencial e da aprendizagem à distância mediada pelas 

Tecnologias de Informação e Comunicação não como oposição ou substitutivas uma da outra, 

mas como ações complementares na seguinte forma.   

 

[...] – 75% da carga horária total do curso, estabelecida na legislação vigente, com 

educandos e professores em sala de aula, em horários pré-estabelecidos por meio de 

cronograma de oferta de disciplinas/módulos, com a efetiva mediação entre professor-

aluno no processo de ensino e aprendizagem; e 25% de carga horária, realizados pelos 

educandos em espaços prisionais, com a utilização de módulos ou outros materiais de 

estudos, sob a orientação do profissional da educação, sendo que a frequência na etapa 

presencial deverá cumprir 100% da carga horária a ela destinada para aprovação do 

curso; 

I – 50% da carga horária total do curso, estabelecida na legislação vigente, com 

educandos e professores em sala de aula, em horários pré-estabelecidos por meio de 

cronograma de oferta de disciplinas/módulos, com a efetiva mediação entre professor- 

aluno no processo de ensino e aprendizagem; e 50% de carga horária, realizados pelos 

educandos em espaços prisionais, com a utilização de módulos ou outros materiais de 

estudos, sob a orientação de profissional da educação, sendo que a frequência na etapa 

presencial deverá cumprir 100% da carga horária a ela destinada para aprovação do 

curso; 

II - 20% da carga horária total do curso com educandos e professores em sala de 

aula; e 80% de carga horária, realizados pelos educandos em espaços prisionais, com 

a utilização de módulos de estudos, livros, vídeos, tele aulas ou outros recursos, sob a 

orientação de profissional da educação, sendo que a frequência na etapa presencial 

deverá cumprir 100% da carga horária a ela destinada para aprovação do curso 

(PARANÁ, 2016, p.17). 

 

Considerando essas especificidades, o CEEBJA atende na modalidade EJA, organizada 

nas formas Presencial e Presencial combinada com momentos a distância, contemplando a 

carga horária total estabelecida na legislação vigente nos níveis do Ensino Fundamental e 
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Médio, com avaliação no processo, mediante ações didático-pedagógicas, organizadas de forma 

Coletiva e Individual (PARANÁ, 2016). 

A Educação de Jovens e Adultos deve compreender que os educandos percorrem 

trajetórias de aprendizagem distintas, considerando seu tempo de aprendizagem, sua história de 

vida. Considerar os saberes que este educando adquiriu ao longo de sua vida não deve ser 

entendida como um processo de aligeiramento para sua certificação.  

Os cursos serão caracterizados por estudos presenciais em sala de aula sob orientação 

do docente da disciplina e nos momentos de estudos realizados na cela, viabilizando processos 

pedagógicos.  

 

1. Pesquisa e problematização na produção do conhecimento; 

2. Desenvolvimento da capacidade de ouvir, refletir e argumentar;  

3. Registros, utilizando recursos variados e permitindo sistematização e socialização 

dos conhecimentos; 

4. Vivências culturais diversificadas que expressem a cultura dos educandos, bem 

como a reflexão sobre outras formas de expressão cultural (PARANÁ, 2016, p. 

17). 

 

A organização pedagógica do CEEBJA estabelece em seu atendimento aos educandos, 

elaboração do Plano de Trabalho Docente para cada disciplina e o manual do educando que 

estabelece a trajetória pedagógica a ser cursada. Os materiais didáticos são disponibilizados aos 

educandos, podendo também manter estes materiais nas celas. São duas possibilidades de 

organização, a organização individual e organização coletiva, no entanto o atendimento 

individual, delimitando o número de educandos atendidos é priorizado tendo em vista a 

segurança.  

Na organização coletiva, as aulas são definidas em um cronograma próprio com data de 

início e término. Para a organização individual o educando organiza seu tempo de estudo e 

estabelece um ritmo próprio de aprendizagem.  

Conforme estabelece a Instrução Normativa nº 013/2017 da Secretaria de Estado da 

Educação do Paraná, para o atendimento individual educandos poderão ser matriculados 

mediante a avaliação de classificação e reclassificação. 

O processo de ressocialização dos internos, necessariamente, conta com a articulação 

da educação e o trabalho que não se limita ,meramente, a oferta isolada de cursos regulares de 

formação escolar ou profissional, mas tem uma dimensão mais ampla que exige a definição de 

uma política que contemple uma formação integral do interno, política essa que possa 

harmonizar todas as ações desenvolvidas pelo sistema, na área da educação formal ou informal, 
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reunindo sob uma filosofia comum e concentrando esforços de todos para alcançar a finalidade 

da ressocialização. 

 

 

2.6.3 CEEBJA “Professora Tomires Moreira de Carvalho” 

 

Instalado junto a Penitenciária Estadual de Maringá, o CEEBJA Professora Tomires 

Moreira de Carvalho, iniciou suas atividades em 13 de maio de 1996, em atendimento ao 

convênio firmado entre a Secretaria de Segurança Pública, Justiça e Cidadania e a Secretaria de 

Estado da Educação, atendendo ao cumprimento ao artigo 60, das Disposições Constitucionais 

Transitórias, da Constituição Federal e a Lei Estadual nº 8.485/87, artigos 30 e 34, que garantiu 

o acesso ou continuidade de estudos aos internos do sistema penitenciário. 

De acordo com a Resolução nº 1034/96, publicada no Diário oficial do estado em 

27/03/1996, o CEEBJA Professora Tomires Moreira de Carvalho teve autorização para ofertar 

a Educação Básica, em nível de Ensino Fundamental, com avaliação no processo, tendo 

reconhecido seu estabelecimento e curso através da Resolução nº 4424/98 e a partir da 

Resolução nº 4230/03 passou a ter autorização para ofertar o Ensino Médio. 

A equipe de profissionais que atuam neste CEEBJA compreende: Diretora, Diretora 

Auxiliar, uma Pedagoga do CEEBJA, duas Pedagogas de Unidade Penal, uma Secretária, dois 

Agentes Administrativos, um Agente Geral e 23 Docentes das diversas áreas de ensino. 

Atende educandos da Penitenciária Estadual de Maringá- PEM, unidade de regime 

fechado masculino, Colônia Penal Industrial de Maringá-CPIM, unidade de progressão de 

regime semiaberto masculino e Casa de Custódia de Maringá-CCM, unidade masculina de 

regime provisório.  

A organização administrativa e pedagógica está instalada na Penitenciária Estadual de 

Maringá, sendo que os espaços para atendimento educacional são espaços adaptados próximos 

às galerias onde as pessoas presas estão alojadas. O espaço é todo cercado de grades e os 

docentes não têm contato direto com estes educandos, tendo em vista os históricos recentes de 

motim nesta unidade. Para que a oferta de escolarização fosse possível de ser efetivada, a 

Direção da unidade e a Divisão de Segurança estabeleceram esta norma. No entanto, sob o 

ponto de vista dos educadores, a grade é um impedimento pedagógico uma vez que dificulta a 

interação com os educandos. 

As aulas na Penitenciária Estadual de Maringá são ofertadas nos períodos matutino e 

vespertino. A oferta de atendimento é organizada de acordo com as galerias, ou seja, de acordo 
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com o local onde os internos estão alojados. No total a unidade conta com sete blocos divididos 

em sete galerias bem iluminadas e arejadas. Cada galeria comporta em média sessenta internos, 

não gerando assim a superlotação que ocorre na maioria das unidades prisionais do Brasil. 

Não é possível agrupar educandos de galerias diferentes, tendo em vista o perfil de cada 

apenado. O número de educandos em sala de aula é definido pela equipe de segurança (Figuras 

6 e 7). 
 

Figura 6 - Penitenciária Estadual de Maringá- parte externa 

 

Fonte: A autora (2019). 

 

Figura 7 - Penitenciária Estadual de Maringá – parte interna 

 

Fonte: A autora (2019). 
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Na Colônia Penal Industrial, unidade de regime semiaberto, os custodiados têm 

possibilidade de durante o dia, ocupar-se de trabalhos externos e retornar ao final do dia para 

unidade. Nesta unidade, o CEEBJA está instalado em um bloco próprio que conta com: oito 

salas de aula, uma biblioteca, uma sala de professores, uma sala para a equipe diretiva do 

CEEBJA.  

Atende nos períodos matutino, vespertino e noturno, sendo o último turno, destinado 

aos educandos que trabalham durante o dia e necessitam de estudar somente no período noturno. 

Assim como na Penitenciária Estadual de Maringá, o atendimento escolar é organizado para 

grupos distintos. 

Na Colônia Penal Industrial, não há grades e as aulas acontecem em salas, assim como 

a dinâmica de uma escola fora do sistema penitenciário (Figura 8). 

 

Figura 8 - Colônia Penal Industrial de Maringá 

 

Fonte: A autora (2019). 

 

Na Casa de Custódia de Maringá, unidade de regime provisório de apenados que 

aguardam a sentença, que atualmente conta com cerca de 1200 pessoas presas, o espaço das 

salas de aula também é totalmente adaptado. 

 Existem três salas de aulas com grade que eram celas e foram adaptadas. A adaptação 

foi possível a partir do empenho da Direção da unidade prisional e da Direção do CEEBJA. 

Nesta unidade, a capacidade de atendimento escolar é mínima, destinada apenas a uma 
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população definida criteriosamente pela equipe de segurança da unidade inclusive, alojados 

próximo às salas de aula para agilizar o deslocamento até lá. O deslocamento para sala de aula 

é realizado pela equipe de segurança da unidade (Figuras 9 e 10). 

 

Figura 9 - Salas de aula Casa de Custódia de Maringá 

 

Fonte: A autora (2019). 

 

Figura 10 - Salas de aula Casa de Custódia de Maringá 

 

Fonte: A autora (2019). 

 

As matrículas são realizadas por disciplinas e em qualquer período do ano letivo. A 

oferta de escolarização no interior dos espaços de privação de liberdade enquanto garantia de 

um direito fundamental constituído, está previsto também nos termos da Lei de Execução Penal 

(Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984), que determina que todo estabelecimento prisional deve 
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oferecer assistência educacional as pessoas privadas de liberdade ali custodiadas, descrevendo 

inclusive os parâmetros para essa oferta. 

Nas séries iniciais do Ensino Fundamental o educando deve perfazer um total de 1440 

horas e para os anos finais do Ensino Fundamental, deve totalizar 1620 horas para o Ensino 

Médio 1440 horas.  

No ano de 2019, totalizaram-se 606 matrículas ativas na oferta presencial nas unidades 

prisionais localizadas no município de Maringá.  
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3 METODOLOGIA  

 

A pesquisa foi desenvolvida no Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos 

Professora Tomires Moreira de Carvalho. A instituição oferta, de forma sistemática, 

escolarização nos níveis fundamental e médio, na Penitenciária Estadual de Maringá: unidade 

de regime fechado masculino; Colônia Penal Industrial, unidade de regime semiaberto 

masculino; e Casa de Custódia de Maringá, unidade provisória masculina.  

A pesquisa de enfoque exploratório-descritivo por descrever determinado fenômeno que 

envolve análises empíricas e teóricas, segundo Lakatos e Marconi (2007), têm por objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, de modo a torna-lo explícito, facilitando o 

aprimoramento de ideias. Igualmente, foi utilizada a abordagem quanti-qualitativa, pois a 

mesma utilizou resultados e dados expressos em números, porém, interpretados e 

contextualizados, a análise se torna qualitativa. Isto é, na medida em que os dados são inseridos 

na dinâmica da evolução do fenômeno e este dentro de um todo maior compreensivo, é preciso 

articular as dimensões qualitativas e quantitativas em uma interrelação dinâmica (GAMBOA; 

SANTOS FILHO, 2013). 

Foram realizadas pesquisas em fontes primárias e secundárias, entre os quais, Planos 

Estaduais de Educação nas Prisões, Projeto Político Pedagógico, Plano de Trabalho Docente, 

Plano Estadual de Educação nas Prisões, Proposta Pedagógico Curricular.  A análise de 

conteúdo utilizou a conceituação de Bardin (2011) e suas etapas técnicas que adotam a análise 

de conteúdo como técnica de análise de dados.  

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. A intenção da 

análise de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção (ou eventualmente, de recepção), inferência esta que recorre a indicadores 

(quantitativos ou não) (BARDIN, 2011, p. 38).   

 

Quanto as etapas Bardin (2011), descreve-as sendo: pré-análise; que consiste na 

organização do material garantindo sua operacionalidade, e que se subdivide em  quatro etapas: 

leitura flutuante, onde se a partir da coleta de dados se começa a conhecer o texto; escolha dos 

documentos, que consiste na definição e seleção do material que será analisado; formulação das 

hipóteses e dos objetivos e ; referenciação dos índices e elaboração de indicadores, que envolve 

a determinação de indicadores por meio de recortes de texto nos documentos de análise. 

A segunda fase, exploração do material definem-se as categorias e as unidades de 

registro. Esta é a fase da descrição analítica, a qual diz respeito ao material textual coletado e 
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submetido ao estudo, hipóteses e os referenciais teóricos. Dessa forma, a codificação, a 

classificação e a categorização são básicas nesta fase (BARDIN, 2011).  

A terceira fase diz respeito ao tratamento dos resultados, inferência e interpretação. Esta 

etapa é destinada ao tratamento dos resultados, da análise reflexiva e crítica (BARDIN, 2011). 

A análise de conteúdo fundamentou 21 entrevistas efetivadas com os profissionais da 

educação que atuam no CEEBJA Professora Tomires Moreira de Carvalho. Quatro entrevistas 

não se efetuaram tendo em vista que três docentes estavam afastados de licença médica e um 

docente recusou-se a realizá-la. Ao mesmo tempo, foram coletados dados referentes ao perfil 

sociodemográfico da população alvo quanto a idade, sexo, graduação e/ou pós-graduação 

cursada, estado civil e tempo de atuação na Educação de Jovens e Adultos. Os dados foram 

submetidos à análise descritiva de frequência absoluta e relativa. 

Com base nos processos de Memória Organizacional adequados ao espaço escolar, com 

base em Minioli e Silva (2013), as seguintes questões foram abordadas nas entrevistas: 

 

1) Há momentos específicos para que os docentes socializem os encaminhamentos 

sobre suas práticas pedagógicas? (captura/construção do conhecimento); 

2) A Secretaria de Estado da Educação e o Departamento Penitenciário promovem 

encontros para divulgação das práticas pedagógicas desenvolvidas no espaço 

prisional? Como são realizados os registros deste evento? (captura/construção do 

conhecimento); 

3) De que forma são registradas as ações e experiências vivenciadas nas práticas 

pedagógicas? (organização/registro); 

4) Os registros são disponibilizados para os docentes e direção da unidade? 

(disseminação/compartilhamento); 

5) Os registros são utilizados para solucionar os problemas atuais? (reuso das 

informações). 

 

As entrevistas foram gravadas e, posteriormente, transcritas e analisadas por meio da 

técnica da análise de conteúdo de Bardin (2011). Conforme a autora, esta pode ser entendida 

como um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos, 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou 

não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 

(variáveis inferidas) destas mensagens. Para a análise de conteúdo segundo a técnica de Bardin 
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(2011), as entrevistas foram submetidas ao software NVivo® com o intuito de auxílio no 

processo de organização do material e codificação dos dados.  

A partir da organização deste material, para cada questão da entrevista foi criada uma 

nuvem de palavras com os destaques das palavras obtidas nas respostas dos docentes 

participantes da pesquisa. 

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética da Unicesumar e foi aprovado sob o parecer 

número 3.490.067, CAAE 18269919.7.0000.5539 (ANEXO I.). Todos os participantes da 

pesquisa assinaram o Termo de consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme 

Resolução 466/12 do Ministério da Saúde (Anexo II). 

 No âmbito da Secretaria de Estado da Educação do Paraná, foram observados os 

critérios instituídos na Resolução nº 406/2018-GS/SEED e para a Secretaria de Estado de 

Segurança Pública - SESP, a pesquisa atendeu a Portaria nº 69 de 26 de junho de 2019. 

 

1) Requerimento para Autorização de Realização da Pesquisa Científica 

(Anexo III) 

2) Termo de Compromisso da Pesquisa Científica (Anexo IV) 

3) Roteiro para Submissão de Projetos à SEED (Anexo V) 

4) Concordância da Instituição Coparticipante (Anexo VI) 

5) Termo de Concordância do NRE Para a Unidade Cedente (anexo VII)  

6) Termo Para Autorização de Uso da Pesquisa (Anexo VIII) 

7) Despacho de autorização de pesquisa-DEPEN (Anexo IX) 

8) Declaração de autorização do local (Anexo X) 

9) Concordância da Instituição coparticipante (Anexo XI e XII) 

10) Matriz estrutural (Anexo XIII). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Conforme Tabela 2, os profissionais que participaram das entrevistas caracterizaram-se 

com o seguinte perfil sociodemográfico:  prevaleceu o número de mulheres cuja participação 

foi de 61,9%, a mesma porcentagem foi verificada para casados, a maioria situa-se na faixa 

etária entre 50 e 60 anos, sendo que todos possuem mais de 40 anos. No que se refere à 

formação, 76,19% são especialistas e 23,8%, mestres, indicando que todos os participantes 

possuem pós-graduação. Ainda, 80,95% têm de 20 a 30 anos de docência.  

 

Tabela 2 - Perfil sociodemográfico dos profissionais do CEEBJA Tomires, participantes das 

entrevistas 
 

Sexo 

Participantes 

Total % 

Feminino 13 61,9 

Masculino 8 38,09 

Estado Civil 

Casado 13 61,9 

Solteiro 7 33,33 

Viúvo 1 4,76 

Faixa etária 

40 a 50 anos 5 23,80 

50 a 60 anos 14 66,66 

Acima de 60 anos 2 9,52 

Formação 

Especialistas 16 76,19 

Mestres 5 23,80 

Tempo de docência 

Acima de 10 anos 2 9,52 

Acima de 20 anos 17 80,95 

Acima de 30 anos 2 9,52 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

No Brasil, 70% dos professores são mulheres e a maioria tem entre 30 e 39 anos 

(BRASIL, 2018). Observa-se que entre os participantes da pesquisa, o número de homens é 

superior ao apresentado em nível nacional, fato que pode estar ligado ao ambiente prisional. No 

que se refere à idade, visto a faixa etária predominante de docentes e gestores no CEEBJA 

Tomires, acima de 50 anos, pondera-se que isso se deve, provavelmente, ao mesmo fato, o 
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ambiente prisional, conforme também sinalizam os estudos de Duarte e Sivieri-Pereira (2018) 

e de Vieira (2008).  

Essa particularidade também se reflete no tempo de docência que supera os 20 anos e 

se somados àqueles com mais de 30 anos na profissão, alcança mais de 90%, conforme consta 

nas pesquisas de Vieira (2008) e de Duarte e Sivieri-Pereira (2018). Docentes com maior 

experiência no exercício da profissão e também devido a maturidade ocupacional desafiam-se 

às adversidades que porventura possam confrontar em escolas de unidades penitenciárias. Ao 

mesmo tempo, o fato de que todos os docentes possuem, no mínimo, a especialização, há que 

se considerar a capacitação desses profissionais para tanto.  

No entanto, conforme observam Duarte, Sivieri-Pereira (2018), o direito à educação 

para pessoas em privação de liberdade foi estabelecido no Brasil, mas pouco se atentou para 

quem será o responsável pela formação de pessoas privadas de liberdade.  

 

[...] bem como em estudos científicos que invistam na compreensão do perfil docente 

que atuam anonimamente em escolas de unidades prisionais, especialmente no que se 

refere a sua identidade profissional, aos seus relatos e as suas possíveis dificuldades 

profissionais em espaços de privação e restrição de liberdade (DUARTE; SIVIERI-

PEREIRA, 2018, p. 351).  

 

As dificuldades postas no cotidiano escolar em unidades prisionais evidenciam-se ao 

mencionar “celas de aula” referindo-se aos espaços inadequados para aulas de educação física, 

cabendo ao professor a adaptar-se ao inesperado e imprevisto (CUSTODIO; NUNES, 2019, 

p.130). Trata-se de “reinventar a escola” (ONOFRE, 2019, p. 106). Nesse sentido, pode-se 

inferir que as prisões foram projetadas com o objetivo de punir e não de educação e, portanto, 

os espaços não foram pensados para aulas. 

Historicamente, as estruturas arquitetônicas das penitenciárias são compostas de 

pavilhões retangulares, com celas de ambos os lados. Estas estruturas não foram projetadas para 

oferta de atendimento educacional. Diferentemente da Colônia Penal Industrial de Maringá, 

unidade de regime semiaberto, que possui um pavilhão próprio composto de oito salas de aula, 

sala de professores, secretaria e sala de direção, na Penitenciária Estadual de Maringá e Casa 

de Custódia de Maringá, os demais espaços para atendimento educacional foram todos 

adaptados. Especificamente, na Casa de Custódia de Maringá, as “celas” foram remodeladas e 

transformadas em sala de aula. 

Além disso, os espaços de sala de aula adaptados da Penitenciária Estadual de Maringá 

e Casa de Custódia de Maringá foram estrategicamente posicionados em espaços próximos aos 

cubículos ou celas onde os apenados estão alojados. Isso agiliza o deslocamento destes internos 
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para as salas de aulas, dado ao número insuficiente de agentes penitenciários para realizar o 

procedimento de deslocamento dos internos. 
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5 ANÁLISE QUALITATIVA 

 

Com base nas análises das entrevistas realizadas, a Figura 11 representa as ramificações 

a partir de elementos chaves que determinam as possíveis relações existentes. 

 

Figura 11 – Dendograma das estruturas que baseiam as práticas organizacionais 

 

Fonte: A autora (2019). 

 

Foram identificados dois grupos homogêneos de classes que compartilham palavras 

semelhantes, os quais foram nomeados Modus Operandi e Aquisição, verificando-se que o 



55 

 

primeiro apresentou maior homogeneidade nas classes da Memória Organizacional, agrupando 

o maior número de palavras. Por sua vez, a classe Modus Operandi subdividiu-se em Bases 

Práticas e Dimensões Temporais, sendo que Dimensões Temporais ramificou-se em processo 

pedagógico que se segmentaram em metodologia e didática e Expressões de memória cujos 

constructos sustentam as palavras relacionadas, como registros e eventos, que aparecem no 

mesmo grupo, assim como momentos e divulgação.  

Bases Práticas, outro nó que compartilha as palavras na classe Modus Operandi, reparte-

se em Ações e Práticas pedagógicas que se bifurcam em trabalho desenvolvido e sistema 

prisional dando origem às práticas pedagógicas, por meio das palavras como trabalho e sistema 

prisional.   

O segundo grupo homogêneo, Aquisição, formou nós relativos à sala de aula, 

claramente ligado à troca entre alunos e professores e, ao mesmo tempo, às práticas 

organizacionais subdividido em infraestrutura e registro. Infraestrutura tem a ver com os 

encontros organizados pelo Estado ou direção das escolas, proporcionando a socialização 

dentre os docentes. São palavras de atributos semelhantes. Registro, por sua vez, incorpora a 

memória das reuniões na escola, atividades e projetos. 

O conteúdo desta categoria trata, principalmente, das condições como ocorrem a 

aquisição de conhecimento como um processo de transformação na qual o conhecimento 

explícito converte para o conhecimento tácito. A aquisição ocorre a partir das práticas 

organizacionais obtidas no interior da sala de aula, bem como a partir da socialização destas 

práticas. A socialização “é um processo de compartilhamento de experiências a partir da criação 

do conhecimento tácito, com modelos mentais ou habilidade técnicas” (NONAKA; 

TAKEUCHI, 1997, p. 80).  

Neste processo de aquisição e socialização é possível partilhar as boas práticas com seus 

pares, a troca de experiências, de conhecimento e interação entre as diversas áreas do 

conhecimento. O subgrupo Aquisição nos direciona aos termos, sala de aula, onde basicamente 

ocorre a conversão do conhecimento explícito para o tácito, bem como ao termo prática 

organizacional.  

A prática organizacional deve ter como referência a forma como estão organizadas a 

infraestrutura da escola, o planejamento de ensino e como procedem-se os registros destas 

práticas. 

Quando abordado sobre a forma de registro, destacam-se:   
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Professor 01 [...] Essas práticas geralmente são feitos projetos e no decorrer da 

realização da atividade são fotografadas e daí são registrados nos projetos essas fotos 

para posterior né melhor organização e aperfeiçoamento. 

 

Professor 14 [...] As ações e experiências exitosas desenvolvidas nas práticas 

pedagógicas são registrados no espaço escolar através de projetos de ensino e pesquisa 

que tem como produto final: textos de diferentes gêneros literários, pinturas, 

apresentações artísticas, vídeos, painéis, álbuns, esculturas, quadros, exposições e 

livros. São atividades que são apresentadas dentro e fora do espaço escolar prisional 

com participação da comunidade em geral. 

 

Professor 2 [...] Em geral são preparadas a partir de reuniões ou semana pedagógicas 

são encaminhamento ao direcionamento para quais áreas quais professores né de tanto 

de forma individual como coletiva e depois elas são registradas apontadas é a partir 

de projetos e esses projetos são colocadas em prática para que aconteça para que sejam 

executados no dia a dia e depois ao registro com fotografia, relatório e até mesmo com 

trabalhos aplicado aos alunos resultado desses eventos. 

 

 Professor 16 [...] Sim. As práticas pedagógicas positivas são documentadas, após 

análise e discussão com os professores. Vale ressaltar que nosso corpo docente é 

aberto e acessível, incorporando e adequando novas práticas pedagógicas de acordo 

com a especificidade do sistema prisional e ainda de cada unidade atendida do 

complexo, ou seja, PEM, CPIM e CCM, pois cada uma apresenta singularidades e 

limitações próprias.  

 

 Professor 15 [...] As ações referentes ao ensino/aprendizagem dos alunos são 

registradas diariamente nas fichas de registros individuais, um formulário próprio 

oficial estabelecido pela SEED. Estas fichas são arquivadas na pasta individual do 

aluno. Projetos e trabalhos conjuntos são fotografados, filmados e encaminhados ao 

DEPEN em forma de relatórios para possível edição e publicação.  

 

O registro garante que a as práticas exitosas não sejam reduzidas a fatos, sem 

significado, para ser promovido um processo de análise e estudo sobre o que já foi promovido 

e realizado no espaço escolar (CHEN; HUANG, 2019). Trata-se de impulsionar a eficácia da 

instituição utilizando os elementos contidos no conhecimento individual e do grupo, bem como 

nas tecnologias da informação. É importante relatar, descrever, refletir para melhoria destas 

práticas e, consequentemente, para construção do conhecimento (ZABALZA, 1994).  

Muito mais do que registrar o contexto da prática, o registro possibilita reflexões futuras 

sobre a prática pedagógica. O registro junto ao planejamento pode ser caracterizado como um 

instrumento metodológico favorável a reflexão da realidade vivenciada e a construção da 

memória organizacional como suporte para organização do trabalho pedagógico, contribuindo 

para que a memória organizacional possa beneficiar de forma mais eficaz as ações do presente 

e futuro. 

Na categoria modus operandi que trata da forma de agir ou executar a partir de um 

mesmo procedimento, permite a utilização, pela escola, dos registros das práticas que orientem 

o processo de construção do conhecimento. 
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As respostas dos entrevistados apontam que os docentes buscam um mesmo 

procedimento.  

 

Professor 8 [...] os registros desses eventos acontecem assim através de fotos, de 

livros, no site, também isso fica registrado muitos professores têm iniciativa de gravar, 

filmar então nós temos registrado seus momentos sim. 

 

Professor 19 [...] Nos planejamentos das disciplinas para o ano ou semestre, através 

Plano Trabalho Docente, atividades extra curriculares como semana cultural e 

esportiva, Dia da Consciência Negra entre outros eventos anuais promovidos pela 

escola através da organização da equipe pedagógica, todas as experiências 

pedagógicas são registradas em projetos, relatórios, fotos e filmagens. 

 

Professor 8 [...] Nossas práticas pedagógicas falando do sistema prisional onde eu 

atuo nós temos fotografado nós temos entrevistado temos também colocado divulgado 

no site da secretaria própria do sistema penitenciário temos feito um trabalho de 

registro muito bom. 

 

Professor 2 [...]Em geral são preparadas a partir de reuniões ou semana pedagógicas 

são encaminhamento ao direcionamento para quais áreas quais professores né de tanto 

de forma individual como coletiva e depois elas são registradas apontadas é a partir 

de projetos e esses projetos são colocadas em prática para que aconteça para que sejam 

executados no dia a dia e depois ao registro com fotografia, relatório e até mesmo com 

trabalhos aplicado aos alunos resultado desses eventos. 

 

Professor 11 [...] Sim. Nas reuniões pedagógicas, a escola procura disponibilizar 

temáticas que envolvam a socialização dos docentes para um alinhamento (unidades 

especificas, aluno igual e professores da disciplina diferentes) de práticas 

pedagógicas, sobretudo, nas áreas especificas. Lembro que a escola atende três 

unidades de um sistema penal que tem suas especificidades. Porém, o aluno é o mesmo 

e não pode haver uma grande ruptura no processo de ensino aprendizagem. 

 

Nas organizações, a memória organizacional faz parte das atividades da área de 

desenvolvimento de pessoas, tecnologia de informação ou na área de gestão do conhecimento 

tornando possível o acesso ao acervo de conhecimento da organização. Tem por objetivo, 

explicitar o conhecimento e informações relevantes da organização facilitando o acesso, 

compartilhamento do conhecimento e reuso das informações. A princípio este conhecimento 

individual ao ser compartilhado para o coletivo dos membros da organização permitirá que o 

conhecimento e experiências importantes do indivíduo, quando preservados servirão de ponto 

de partida para criação de novos conhecimentos. Significa criar uma base de conhecimento e 

codificá-lo (WALSH; UNGSON,1991). 

A memória organizacional deve possibilitar a organização, responder as questões 

emergentes quanto aos processos e produtos, tornando-se capaz de colocar à disposição dos 

executores das tarefas as informações necessárias para executar o trabalho (SIMIÃO, 2009).  

A importância desse processo é ressaltada ao se afirmar que a memória organizacional 

foi criada para que a aprendizagem organizacional se torne possível (melhores práticas), evita 
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a perda de conhecimento e melhora a comunicação agilizando o compartilhamento de 

informações. Possibilita a identificação, registro, uso e reuso de informações e conhecimentos 

construídos a partir das práticas. A Memória Organizacional, sendo uma prática da Gestão do 

Conhecimento é responsável pelo processo de captura, registro, retenção, compartilhamento, 

uso e reuso do conhecimento, conforme Minioli e Silva (2013). De acordo com as autoras, a 

memória organizacional como prática da criação do conhecimento compreende a representação 

explícita da informação e do conhecimento relativamente ao conhecimento implícito do 

professor e do pedagogo que compõe o conhecimento prático de uma organização.  

Na visão de Freire et al. (2012, p. 44) “[...] o conhecimento é inerente às pessoas que 

formam a organização e […] um modelo de memória organizacional deve ser estruturado para 

gerir a interação do indivíduo com o grupo”. Isto porque os registros das memórias de uma 

organização constituem experiências já obtidas. Duncan e Weiss (1979 apud MORESI, 2006) 

defendem que o conhecimento organizacional é essencial ao aprendizado e adaptação da 

organização. Portanto, a informação armazenada deve ser útil e atender a necessidades 

importantes na organização, facilitando a recuperação de conhecimentos relevantes. 

No entanto, conforme Ackerman e Harverson (1998), para reutilizar a memória é 

preciso que a informação seja contextualizada e aplicada para uma nova situação. Assim, as 

perguntas vinculadas ao processo de memória organizacional de Minioli e Silva (2013), 

refazem o ciclo captura, compartilhamento, disseminação, reuso e construção do conhecimento.  

Assim a questão 1, “há momentos específicos para que os docentes socializem os 

encaminhamentos sobre suas práticas pedagógicas”, que diz respeito à captura/construção do 

conhecimento, as palavras mais frequentes surgem no termo “práticas pedagógicas”, de acordo 

com a Tabela 3.  

 

Tabela 3 - Palavras mais frequentes na questão 1 

Palavra Extensão Contagem Percentual ponderado (%) 

pedagógicas 11 32 005 

práticas 8 24 004 

momentos 8 19 003 

professores 11 16 002 

reuniões 8 15 002 

atividade 9 11 002 

aprendizagem 12 11 002 

escola 6 10 002 

troca 5 10 002 

socialização 12 9 001 

Fonte: A autora (2019). 
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Essa frequência é visualizada na figura 12 que evidenciam as práticas pedagógicas em 

momentos entre professores para a captura/construção do conhecimento. A captura do 

conhecimento, elemento do processo da memória organizacional, permite a obtenção das 

informações produzidas na prática pedagógica. 

O armazenamento da memória na instituição permite lembrar e articular as experiências, 

facilitando o processamento da informação, devendo também para fins de uso e reuso da 

informação este conhecimento estar registrado em arquivos próprios ou banco de dados. 

 

Figura 12 - Nuvem de palavras construída a partir das entrevistas com docentes do CEEBJA 

Professora Tomires Moreira de Carvalho relativa à questão 1 

 

 

Fonte: A autora (2019). 

 

Ao se tratar desta questão, esses termos e palavras surgem em destaque, pois se refere 

ao saber compartilhado, porquanto, em sua gênese, trata-se de outras práticas que interagem 

com o sistema de ensino (SACRISTAN, 1999). As práticas pedagógicas refletem a cultura da 

instituição escolar, das políticas educacionais que segundo Pletsch (2012, p. 158), “são ações 

que envolvem a elaboração e implementação do currículo em suas diferentes dimensões 

(planejamento, metodologia, estratégias de ensino e avaliação)”. 

No contexto do sistema prisional, as práticas pedagógicas devem observar o contido das 

Diretrizes Curriculares Estaduais para oferta de escolarização nas unidades penais, bem como 

as orientações do Plano Estadual de Educação, elaborado pelo Departamento Penitenciário. 
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Estas práticas conduzem a uma educação compreendida enquanto um direito humano 

fundamental, ferramenta para mediação e inserção social deste apenado.  

Este direito defendido em vários documentos internacionais está assim descrito no 

Projeto Pedagógico Curricular de Educação nas Prisões do estado do Paraná, [...] ”entender a 

apropriação do saber como um ato civilizatório, como um instrumento de humanização: este é 

o princípio que baliza as ações de educação para os privados de liberdade” (PARANÁ, 2013, 

p. 32).  

Este ato civilizatório coloca a educação como um instrumento para que o apenado possa 

reintegrar-se a sociedade.  

 

O Brasil já ultrapassou a etapa que discute o direito à educação dentro do cárcere. Está 

agora no estágio em que deve analisar as suas práticas e experiências, procurando 

instituir programas, consolidar e avaliar propostas políticas. Precisamos buscar 

possíveis e novos caminhos para o plano institucional que abriga homens e mulheres 

em situação de privação de liberdade em prol da implementação de políticas públicas 

voltadas para uma oferta educacional de qualidade no Sistema Penitenciário (SAUER; 

JULIÃO, 2012, p.4). 

 

Assim, considerando-se que Memória Organizacional no que diz respeito às práticas 

pedagógicas no espaço escolar engloba a captura do conhecimento e a construção do 

conhecimento (MINIOLI; SILVA, 2013). Pode-se desprender esse ciclo na fala dos professores 

entrevistados ao se referirem aos momentos que os docentes socializam suas práticas 

pedagógicas, em momentos de práticas em atividades da escola entre os professores, em 

reuniões e encontros onde ocorrem as trocas.  

 

Professor 01 [...] Nas reuniões pedagógicas, a escola procura disponibilizar temáticas 

que envolvam a socialização dos docentes para um alinhamento (unidades especificas, 

aluno igual e professores da disciplina diferentes) de práticas pedagógicas, sobretudo, 

nas áreas especificas. Lembro que a escola atende três unidades de um sistema penal 

que tem suas especificidades. Porém, o aluno é o mesmo e não pode haver uma grande 

ruptura no processo de ensino aprendizagem. 

 

Professor 07 [...] Já aconteceram sim estes encontros em Curitiba e em Foz do Iguaçu, 

SEED e o DEPEN organizaram de forma muito bacana, mas nem todos os 

profissionais envolvidos puderam participar devido as poucas vagas disponiveis. Os 

registros ocorrem através de fotos, videos, sites.... 

 

Professor 8 [...] o departamento penitenciário tem oferecido encontros onde todos os 

professores do sistema do Paraná têm se reunido para divulgar as suas práticas para 

contribuir com os outros.   

 

Professor 10 [...] A socialização das práticas pedagógicas acontece nos momentos de 

planejamento e reuniões pedagógicas, bem como nas conversas diárias e ocasionais 

na sala dos professores. 

 



61 

 

Professor 11 [...] Em nossa instituição temos como prática essa socialização nos 

momentos de estudo e reuniões pedagógicas. O objetivo é encaminhar aos colegas de 

outras disciplinas ações que foram positivas, desde que seja adequada também a essas 

outras disciplinas. 

 

Professor 14 [...] Na instituição que atuo, a direção e equipe pedagógica tem criado 

momentos de divulgação de práticas pedagógicas durante os cursos ofertados pela 

SEED. São profissionais da educação que trazem para a coletividade suas práticas e 

reflexões acerca do processo ensino-aprendizagem. São momentos importantes dentro 

do espaço escolar que proporcionam uma análise sobre a prática pedagógica e seus 

significados para uma efetiva aprendizagem. Conhecer e debater sobre a prática 

pedagógica tem contribuído no fortalecimento do processo educativo. 

 

Professor 16 [...] Sim. As práticas pedagógicas positivas são documentadas, após 

análise e discussão com os professores. Vale ressaltar que nosso corpo docente é 

aberto e acessível, incorporando e adequando novas práticas pedagógicas de acordo 

com a especificidade do sistema prisional e ainda de cada unidade atendida do 

complexo, ou seja, PEM, CPIM e CCM, pois cada uma apresenta singularidades e 

limitações próprias. 

 

A questão 2, “A Secretaria de Estado da Educação e o Departamento Penitenciário 

promovem encontros para divulgação das práticas pedagógicas desenvolvidas no espaço 

prisional? Como são realizados os registros deste evento?”, complementa a primeira pergunta 

ainda no contexto da captura/construção do conhecimento, cujas manifestações se apresentam 

na Tabela 4 e reproduzem na Figura 13. 

 

Tabela 4 - Palavras mais frequentes na questão 2 

Palavra Extensão Contagem Percentual ponderado (%) 

encontros 9 24 003 

práticas 8 21 003 

educação 8 12 002 

professores 11 11 002 

eventos 7 10 001 

registros 9 10 001 

pedagógicas 11 9 001 

participar 10 9 001 

trabalhos 9 10 001 

promovem 8 8 001 

Fonte: A autora (2019). 

 

Observa-se que encontros, práticas, educação, professores e eventos, evidenciam-se, 

indicando a relevância desses momentos para a captura e conhecimento do conhecimento. 
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Figura 13 – Nuvem de palavras relativa a análise das entrevistas da questão 2 

 

Fonte: A autora (2019). 

 

Os registros dos conhecimentos tácitos convertidos em conhecimento explícito podem 

ser explicitados através de eventos, reuniões, seminários, entre outros. Para Batista et al. (2005, 

p.80) “são relatos de experiências em que se registra o que aconteceu, o que se esperava que 

acontecesse, a análise das causas das diferenças e o que foi aprendido durante o processo”.  

Ainda de acordo com Batista et al. (2005), as práticas de gestão do conhecimento 

consistem essencialmente no processo de extrair, transformar e difundir o conhecimento por 

toda instituição para que esse conhecimento possa ser compartilhado e consequentemente, 

reutilizado. As falas dos entrevistados deixam transparecer a forma pela qual ocorrem os 

encontros e os registros. 

 
Professor 20 [...] Os registros não são tomados como ponto de chegada, mas como 

ponto de partida para repensar o trabalho desenvolvido e dar orientação para 

solucionar algum problema observado no desenvolvimento de determinado trabalho. 

Outras vezes, o trabalho realizado foi uma forma de intervenção bem sucedida e é 

utilizado de parâmetro para outras novas ações e também de motivação para outros 

docentes. 

 

Professor 16 [...] São registrados através de documentos, fotos, vídeos, painéis 

trabalhos, teatros são dessa maneira que a gente acaba registrando o que nós estamos 

produzindo dentro da unidade de cada unidade prisional. 

 

Professor 15 [...] As ações referentes ao ensino/aprendizagem dos alunos são 

registradas diariamente nas fichas de registros individuais, um formulário próprio 

oficial estabelecido pela SEED. Estas fichas são arquivadas na pasta individual do 
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aluno. Projetos e trabalhos conjuntos são fotografados, filmados e encaminhados ao 

DEPEN em forma de relatórios para possível edição e publicação.  

 

Professor 08 [...] Sim departamento penitenciário tem oferecido encontros onde todos 

os professores do sistema do Paraná têm se reunido para divulgar as suas práticas para 

contribuir com os outros né.  E os registros desses eventos acontecem assim através 

de fotos, de livros, no site, também isso fica registrado muitos professores têm 

iniciativa de gravar, filmar né então nós temos registrado seus momentos sim. 

 

Observa-se que os encontros promovidos pela Secretaria de Estado da Educação e o 

Departamento Penitenciário assumem importante papel na divulgação das práticas pedagógicas 

desenvolvidas no espaço prisional. O ato de “gravar”, “filmar”, “fotografar”, “teatros”, embora 

não incorporada como memória organizacional e de forma organizada com tal intento, existe a 

prática. Nesse espaço que se diferencia do ambiente escolar tradicional, a promoção dessas 

reuniões torna-se essencial, pois o próprio meio já dificulta a troca de vivências. Conforme 

Duarte (2019) e Pereira (2002), as particularidades institucionais, sociais e éticas que encerram 

a educação destinada a pessoas privadas de liberdade ultrapassam a problemática da educação 

em ambientes fora deste contexto.  

Minioli e Silva (2013) observam que por não existir uma cultura de análise das 

informações no espaço escolar, professores e pedagogos não conhecem as vantagens da captura, 

a partir da qual poder-se-ia ensejar novos conhecimentos. No que diz respeito a coleta de 

informações, as autoras indicam que mesmo as experiências de conversas, reuniões e palestras 

não são registradas e quando acontece, não são lembradas posteriormente. 

Quanto a questão 3 “De que forma são registradas as ações e experiências vivenciadas 

nas práticas pedagógicas?”, vinculada à organização/registro as palavras se que destacaram 

foram projetos, registradas, fotos e experiências, conforme visualiza-se na Tabela 5 e Figura 

14. 

 

Tabela 5 - Palavras que se destacaram na questão 3 

Palavra Extensão Contagem Percentual ponderado (%) 

projetos 8 25 005 

registradas 11 23 004 

fotos 5 16 003 

experiências 12 11 002 

pedagógicas 11 9 002 

atividades 10 6 001 

ações 5 6 001 

educação 8 6 001 

forma 5 6 001 

Fonte: A autora (2019). 
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Essa frequência de palavras mais recorrentes indica a importância de projetos e registros 

em fotos, vídeos de eventos, assim como em relatórios e apresentações de atividades 

desenvolvidas.  

 

Figura 14 – Nuvem de palavras relativa a análise das entrevistas da questão 3 
 

 

Fonte: A autora (2019). 

 

A prática dos registros é importante, visto que as informações contidas nos registros não 

perdem sua utilidade podendo assim ser acumulada. Os registros destas experiências são um 

indicativo das práticas realizadas, garantem a preservação dos documentos e a sua reutilização 

em situações futuras, evitando assim as incertezas e desconhecimento.  

 
[...] quanto mais vívido o relato, mais saber carrega com a informação, pois o registro 

acompanhado de comentários e críticas do autor ou de depoimentos se enriquece com 

o conhecimento tácito graças à redução do montante de abstração possibilitado pelo 

apoio de imagens, símbolos ou de exemplos. Quanto mais distante dos relatos frios e 

técnicos, melhor para a gestão do conhecimento (SABBAG, 2007, p. 243). 

 

Assim, as falas dos professores sintetizam a forma pela qual são registradas as ações e 

experiências vivenciadas nas práticas pedagógicas. 

 
Professor 02 [...] No âmbito da escola, as ações e experiências pedagógicas, são 

registradas através de documentos escritos, fotográficos e em alguns casos específicos 

são apresentados em trabalhos artísticos como teatro e esculturas. 

 

Professor 05 [...] Nós temos além de órgãos oficiais do DEPEN que trazem 

informações sobre a situação prisional do Paraná e Brasil você pode fazer 

comparativos e as nossas práticas são registradas nesses eventos em artigos científicos 

tem alguns professores desenvolvendo e também quando a gente vai para fazer 
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apresentações tem toda organização a priori que a gente manda os trabalhos e as 

experiências que deram êxito. 

 

Professor 06 [...] Nós podemos destacar as diretrizes, os planos de trabalho docente 

são momentos e formas que acontecem essa socialização. A partir do planejamento 

das ações pedagógicas estas construídas de frente para a realidade dos entes 

constituídos no espaço prisional dentro da construção histórica da humanidade os 

conteúdos escolares destas relações. 

 

Professor 09 [...]São registradas por meio de projetos escritos, fotos, vídeos 

fotográficos, oficinas, trabalhos de pintura, cartazes, murais, livretos. 

 

Professor 07 [...] Geralmente fotos, mas muitas vezes deixamos de registrar 

momentos interessantes, pois esbarramos na dificuldade de termos uma máquina ou 

celular em mãos… 

 

Professor 01 [...] Essas práticas geralmente são feitos projetos e no decorrer da 

realização da atividade são fotografadas e daí são registrados nos projetos essas 

fotos para posterior né melhor organização e aperfeiçoamento. 

 

Professor 10 [...] Sempre que desenvolvemos projetos especiais, esses são 

registrados por meio de fotos, compilamento do material e, até filmagem.  

 

A importância que os professores concedem à organização e registro das experiências 

das práticas pedagógicas pode ser inferida pela iniciativa de sistematização das ações.   

 

Professor 07 [...] Nesta última atividade pedagógica, fizemos um projeto, tudo 

fotografado e agora estamos organizando um livreto com todas as atividades 

desenvolvidas 

 

Professor 10 [...] Nas práticas vivenciadas no dia a dia, faz-se o registro por meio de 

arquivamento de atividades e divulgação em mural próprio para isso ou em exposição 

ao final do período letivo e semana cultural. 

 

Ao analisar práticas gestão do conhecimento na gestão escolar de instituição pública, 

Santos e Paula (2012) observaram que no que se refere a gestão participativa, que prevê uma 

prática de mudança de paradigmas destacando a descentralização do poder, de um trabalho 

realizado com ampla participação de todos os segmentos da escola e comunidade, há poucos 

registros restringindo-se convênios e parcerias propostas de atividade e imagens de eventos.  

Os registros são escassos e referem-se à integração escola/sociedade, como convênios e 

parcerias, e às práticas de estímulo e apoio à organização de alunos, por meio de projetos 

pedagógicos. Mesmo estes se resumem a simples propostas de ações a serem desenvolvidas e 

imagens fotográficas de eventos. Não há registros detalhados de planejamento e 

desenvolvimento das ações e avaliação dos resultados. 

Nas escolas em prisões, o registro das ações e experiências torna-se particularmente 

importante na medida em que “o local em que se desenvolve a prática educativa, se não a 
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determina, exerce enorme influência na forma como ela se constitui” (BUENO; PENNA, 2016, 

p. 388).  

Para a questão 4 “Os registros são disponibilizados para os docentes e direção da 

unidade?”, referente a disseminação e compartilhamento do conhecimento, as palavras unidade, 

registros, educação e direção despontaram conforme Tabela 6 e Figura 15. 

 

Tabela 6 - Palavras mais frequentes na questão 4 

Palavra Extensão Contagem Percentual ponderado (%) 

unidade 7 13 003 

registros 9 11 002 

educação 8 10 002 

direção 7 9 002 

docente 7 7 001 

pedagógicas 11 7 001 

escola 6 6 001 

trabalho 8 6 001 

disponibilizados 16 6 001 

comunidade 10 5 001 

Fonte: A autora (2019). 

 

A nuvem de palavras referente à questão, indica a prevalência dessas palavras nas falas 

dos professores e gestor do CEEBJA Tomires (Figura 16). 

 

Figura 15 – Nuvem de palavras relativa a análise das entrevistas da questão 4 

 

 

 

Fonte: A autora (2019). 
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Confirmando a figura 16, os trechos das entrevistas revelam que a disseminação e 

compartilhamento dos registros são realizados de modo efetivo, seja por meio digital, impresso, 

em encontros e eventos, tanto para os professores locais como para outras escolas de unidade 

prisionais e comunidade. 

 
Professor 01 [...] Sim são enviados copias para o Secretaria de Educação, Núcleo de 

Educação, na escola fica fixada em mural de atividades para o chamamento das 

próximas atividades são realizadas atividades anteriores então isso parece que sempre 

esteja vivo na memória né dos docentes e dos alunos. 

 

Professor 17 [...] Sim Uma vez documentado, as práticas pedagógicas e seus 

resultados, são apresentados ao corpo escolar e direção da unidade. Fica disponível a 

qualquer pessoa. É importante para o contexto escolar uma abordagem ampla, 

analisando criticamente as ações e promovendo possíveis ajustes futuros. 

 

Professor 06 [...] Sim eles são disponibilizados em algumas plataformas digitais e 

impressos nas apostilas revistas livros e outros onde há acesso da comunidade e afins. 

 

Professor 19 [...] Sim os registros são disponibilizados para os docentes e direção da 

unidade através de painéis, exposições artísticos e culturais em reuniões e eventos 

pedagógicos da escola e unidade. 

 

Professor 07 [...] Sim sempre que nós precisamos de rever estes documentos, 

registros e relatórios pode buscar que nós temos registros guardados para eventuais  

reuso que nós podemos estar usando novamente para ver o que se dá para aproveitar 

para usar na atualidade que muitas vezes tem alguma coisa que está acontecendo agora 

que aquilo que está guardado que já foi registrado ele pode acrescentar e a gente a 

partir daquilo fazer um algo novo uma aprendizagem nova para o aluno 

reaproveitando né esse material que já está guardado . 

 

Professor 10 [...] Sempre que há um registro sistematizado, o material é 

disponibilizado para apreciação, tanto do corpo docente, quanto da direção da 

unidade. Em celebrações festivas, durante o ano letivo, tanto a direção da unidade faz-

se presente para assistir às apresentações, com também, são convidados os docentes 

que atuam nas outras unidades atendidas pelo mesmo CEEBJA. 

 

Professor 13 [...] Podemos afirmar que embora era escassa a equipe pedagógica até o 

momento, houve um grande esforço para que essas ações se firmassem, juntamente 

com o corpo docente, equipe diretiva e unidade penal e que houvesse consonância nos 

eventos, pois todos acabam se envolvendo de forma direta ou indireta. Há uma 

cobrança da direção da unidade na expansão desses registros para divulgação entre 

outros setores da sociedade e secretaria de estado, fazendo com que o próprio DEPEN 

valorize ainda mais a educação nas prisões e a reafirme-a como libertadora e 

humanizadora, pois essas pessoas, hoje, sentenciados, estarão em liberdade buscando 

oportunidades de trabalho, constituição familiar, saúde, moradia, respeito, um dos 

direitos fundamentais do ser humano. 

 

A disseminação que se refere as ações de troca de conhecimentos e experiências ou 

ainda de compartilhamento. De acordo com Llarena, Duarte e Santos (2015, p. 228) “a Gestão 

do Conhecimento atua diretamente com os fluxos informacionais da organização. Seu foco é o 

capital intelectual corporativo, e sua ação é restrita à cultura e à comunicação corporativa, ou 

seja, o que não está explicado”. Logo, a gestão do conhecimento no espaço escolar promove a 
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necessidade de reconhecimento de uma integração e um compartilhamento de informações e 

conhecimento entre os próprios profissionais que ali atuam como uma estratégia para a tomada 

de decisão e para a promoção de um processo de ensino e aprendizagem congruente com as 

concepções sociais da escola e do conhecimento que esta oferta.  

Nem sempre as os registros são disponibilizados de modo a disseminar e compartilhar 

as informações, somente quando solicitadas em escolas públicas de região de Curitiba (PR), 

embora o compartilhamento ocorra de maneira informal, não intencional, entre os pares 

(MINIOLLI; SILVA, 2013).  

As autoras afirmam que o maior obstáculo para a disseminação está na dificuldade de 

se constituir um fluxo que estabeleçam as relações de significação entre as partes interessadas. 

Ao identificar as práticas de gestão escolar compatíveis com a gestão do conhecimento em 

escola pública de Minas Gerais, Santos e Paula (2012), observaram embora o acesso aos 

registros escolares seja praticamente irrestrito, estes praticamente não existem, restringindo-se 

ao mínimo exigido pelas autoridades públicas e a informalidade é evidente. 

Quanto à questão 5, “Os registros são utilizados para solucionar os problemas atuais?”, 

relativo ao reuso das informações, problemas, registros e trabalho são as mais recorrentes, 

conforme Tabela 7 e reproduzidas na Figura 16. 

 

Tabela 7 - Palavras mais frequentes na questão 5 

Palavra Extensão Contagem Percentual ponderado (%) 

problemas 9 15 003 

registros 9 14 003 

trabalho 8 13 003 

pedagógicas 11 7 001 

prática 7 6 001 

solucionar 10 6 001 

utilizados 10 6 001 

ações 5 5 001 

devem 5 4 001 

Fonte: A autora (2019). 
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Figura 16 – Nuvem de palavras relativa a análise das entrevistas da questão 5 

 

Fonte: A autora (2019). 

 

Assim, a relevância da memória organizacional, no sentido do compartilhamento e uso 

de registros para busca de soluções no momento presente se destacam nas falas dos professores. 

 

Professor 11 [...] Sim. Uma vez registrados, o corpo docente da escola, juntamente 

com a direção, consegue avalizar com criticidade o trabalho realizado. A cada 

momento os problemas são diferentes, necessitando de soluções para que as práticas 

pedagógicas sejam eficientes e atenda as necessidades de cada unidade e seus 

educandos. 

 

Professor 17 [...] Sim, são utilizados para que não corra a repetição do mesmo erro, 

porém é necessário adequar a resolução de alguns problemas de acordo com cada 

unidade penal atendida pois cada unidade tem uma dinâmica própria e devem ser 

observadas.  

 

Professor 02 [...] Sim, eles de alguma forma estão à disposição para quê sendo 

observados percebidos as falhas né ou os resultados que deram êxitos a partir deles 

avançar e repeti-los quando for possível ou então melhorados. 

 

Professor 20 [...] Os registos servem de embasamento para repensarmos os problemas 

atuais. A partir das soluções, encaminhamentos encontrados para determinada 

situação é possível reduzir o tempo necessário para solução problemas parecidos. 

 

Professor 08 [...] São utilizados e servem de subsídio para que possamos analisar 

procurar saídas, manter aquilo que está sendo bom então tudo isso tem nos ajudado 

no nosso dia a dia é para nós tem funcionado assim como uma história né da nossa 

Educação do nosso do sistema prisional. 

 

Professor 09 [...] Sim, eles servem para refletirmos sobre a nossa prática, ajuda-nos 

a perceber aspectos positivos e negativos que ocorrem no processo ensino-

aprendizagem, ajuda-nos a descobrir talentos que estavam encobertos nos alunos os 

quais apresentavam dificuldade de aprendizagem. Enfim, os registros dão um norte à 

nossa prática. 
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Professor 13 [...] Os registros sempre levam a reflexão da realidade, e sem dúvida, há 

uma busca na superação dos problemas enfrentados a cada novo registro. Os registram 

auxiliam na discussão dos erros e acertos, ajudam a superar as variantes negativas e 

coloca toda equipe na condução de novos desafios.  

 

Professor 12 [...] Sim. Busca-se constantemente atender as necessidades pedagógicas 

dos educandos, procurando solucionar possíveis entraves relacionados às ações 

pedagógicas. Um exemplo positivo é a prática adotada referente à combinação EAD, 

pois nesse sistema foi possível haver um número maior de concluintes.  

 

Conforme Telles Filho, Karaweiczyk e Borges (2014), a memória organizacional atua 

não somente na possibilidade de reuso das informações e experiências passadas, mas também 

na memória individual e coletiva de um conjunto de pessoas com um mesmo propósito, 

cooperando para o processo de aprendizagem por meio de vivências acumuladas e repassadas 

de alguma forma.   

Corroborando com esta ideia, Menezes (2006), afirma que a memória organizacional é 

considerada um instrumento de registro do conhecimento da organização, que além de 

apropriar-se do conhecimento tácito dos sujeitos envolvidos, através das experiências passadas 

irá propiciar subsídios para decisões futuras. Afirma ainda que a memória não se restringe a um 

estoque de dados e informações, mas uma forma de auxiliar o aprendizado por meio de 

experiências vividas e compartilhadas. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo da pesquisa consistiu em analisar a percepção da Memória Organizacional 

de práticas pedagógicas de Professores e Pedagogos de um Centro Estadual de Educação Básica 

para Jovens e Adultos que atende educandos temporariamente privados de liberdade.  

O ambiente escolar é um ambiente complexo e dinâmico onde a Gestão do 

Conhecimento se evidencia, percebendo-se que os docentes e a instituição acabam 

desenvolvendo esta prática mesmo não expressando com clareza a terminologia Memória 

Organizacional. Verifica-se que os profissionais da instituição compreendem a singularidade e 

complexidade de seu papel em um ambiente de privação de liberdade e que nesses registros as 

peculiaridades desse universo se memorizam. 

A percepção da importância de memória organizacional como um instrumento 

metodológico fica clara, embora os registros, compartilhamento, socialização das práticas não 

sejam realizados de modo sistemático. Os registros do trabalho docente ocorrem através dos 

projetos, fotos e vídeos, assim o conhecimento gerado e adequadamente registrado é preservado 

e poderá contribuir para a disseminação, uso e reuso do conhecimento. 

Pode-se afirmar que quando a instituição escolar aplica a Gestão do Conhecimento e, 

consequentemente, preserva sua memória, evita a perda do conhecimento intelectual, explora e 

reutiliza as experiências adquiridas. Significa fazer uso da memória organizacional para criar 

novos conhecimentos, com base na renovação das informações. 

Os docentes se comunicam na instituição, mediante a troca de experiências e o 

compartilhamento de práticas melhorando o processo de aprendizagem individual e coletiva de 

toda instituição.  Com relação a utilização dos registros para solucionar problemas atuais, as 

falas dos profissionais apontam que a partir dos registros é possível planejar, revisar e refletir 

sua prática tornando-se referência para compreensão dos processos envolvidos no espaço 

escolar.  

A memória organizacional poderá contribuir significativamente para a instituição de 

ensino na medida em poderá auxiliar no desenvolvimento de estratégias que auxiliam na 

resolução de problemas, possibilitando que as decisões sejam bem embasadas, contribuindo 

para antecipar atuações futuras. 

Por fim, conforme verificado, o corpo docente que compõe a unidade prisional 

pesquisada possui vasta experiência, vista a formação e os anos de carreira profissional, fato 

que evidencia a importância de se constituir formalmente a memória organizacional. Quanto 
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melhor os registros estiverem organizados e contextualizados, o acesso a estas práticas poderão 

ser compartilhadas, registradas, socializadas para reuso nas tomadas de decisões futuras.   

Destaca-se ainda a escassez de estudos sobre a temática abordada, sobretudo em 

ambientes prisionais. Conforme comentado, a oferta de educação nas unidades prisionais é um 

fato, mas a formação dos profissionais para atuar nesses ambientes é uma realidade.  

Sugere-se para estudos futuros a construção de repositório de memória organizacional 

abrangendo experiências bem-sucedidas e frustradas na prática pedagógica no ambiente 

prisional. A prisão é um local destinado para encerrar entre suas grades aqueles que não 

seguiram os caminhos legalmente instituídos pela sociedade, um lugar que expressa punição, 

mas paradoxalmente, de regeneração. A memória organizacional pode contribuir para o 

protagonismo da educação nesse papel. 
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ANEXO II - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

 

MEMÓRIA ORGANIZACIONAL NO ESPAÇO ESCOLAR DO SISTEMA 

PRISIONAL 

Declaro que fui satisfatoriamente esclarecido pelo(s) pesquisador(es)  Professora Dra 

Ely Mitie Massuda (orientadora) e Márcia Hiroko Kawamoto (orientanda) em relação a minha 

participação no projeto de pesquisa intitulado Memória Organizacional no Espaço Escolar do 

Sistema Prisional, cujo objetivo é Analisar a percepção da Memória Organizacional de práticas 

pedagógicas de Professores e Pedagogos de um Centro Estadual de Educação Básica para 

Jovens e Adultos que atende educandos temporariamente privados de liberdade. Serão 

entrevistados todos os docentes (23) e gestor da escola da unidade prisional (1). Todos os 

docentes atuam nas unidades fechada e semiaberto. Poderá ocorrer um desconforto por 

demandar de um determinado tempo para as entrevistas. Em relação a riscos, poderá ocorrer, 

porém não são previsíveis. A pesquisa acima citada não demanda de nenhuma despesa para os 

participantes da entrevista. Todos os participantes da entrevista receberão uma cópia do TCLE 

e uma cópia com o pesquisador .Estou ciente e autorizo a realização dos procedimentos acima 

citados e a utilização dos dados originados destes procedimentos para fins didáticos e de 

divulgação em revistas científicas brasileiras ou estrangeiras contanto que seja mantido em 

sigilo informações relacionadas à minha privacidade, bem como garantido meu direito de 

receber resposta a qualquer pergunta ou esclarecimento de dúvidas acerca dos procedimentos, 

riscos e benefícios relacionados à pesquisa, além de que se cumpra a legislação em caso de 

dano. Caso haja algum efeito inesperado que possa prejudicar meu estado de saúde físico e/ou, 

poderei entrar em contato com o pesquisador responsável e/ou com demais pesquisadores. É 

possível retirar o meu consentimento a qualquer hora e deixar de participar do estudo sem que 

isso traga qualquer prejuízo à minha pessoa. Desta forma, concordo voluntariamente e dou meu 

consentimento, sem ter sido submetido a qualquer tipo de pressão ou coação. 

Eu, _______________________________após ter lido e entendido as informações e 

esclarecido todas minhas dúvidas referentes a este estudo com a Professora Doutora Ely Mitie 

Massuda(orientadora) e Márcia Hiroko Kawamoto (orientanda) CONCORDO 

VOLUNTARIAMENTE, em participar do mesmo Maringá-Paraná 
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ANEXO III - REQUERIMENTO PARA AUTORIZAÇÃO DE REALIZAÇÃO DA 

PESQUISA CIENTÍFICA  

 

Eu _____________________________________________________ RG n. º 

________________, acadêmico do curso de ___________________ em 

________________________________, Matrícula n. º ____________, venho por meio deste 

requerer autorização para realizar pesquisa nos estabelecimentos vinculados a esta Pasta 

conforme quadro abaixo. 

 

CONCEDENTE 

Órgão Secretaria de Estado da Educação 

CNPJ 76.416.965/0001-21 

Endereço Avenida Água Verde, 2140 Vila Isabel 

Município Curitiba 

CEP 80.240-900 

Telefone (41) 3340-1500 

Sitio www.educacao.pr.gov.br  

Representada por Nome Superintendente ou Chefia NRE 

Cargo/Função Superintendência ou Chefia do NRE 

 

CEDENTE 

Instituição de Ensino 

responsável pela 

pesquisa 

 

CNPJ  

Endereço  

Município  

CEP  

Telefone  

e-mail  

Representada por  

Cargo/Função  
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PESQUISADOR 

Nome  

RG  

CPF  

Endereço  

Município  

CEP  

Telefone (com DDD)  

Celular (com DDD)  

e-mail  

 

 

 

 

Curitiba,    de       de 20     . 

 

 

 

 

__________________________________ 

Nome e assinatura do Pesquisador (a) 

 

 

           

 

 

 

  



85 

 

ANEXO IV - TERMO DE COMPROMISSO DA PESQUISA CIENTÍFICA 

 

Eu Márcia Hiroko Kawamoto, RG n.º 3795798-4, acadêmico do curso de Mestrado em 

Gestão do Conhecimento nas Organizações, venho me comprometer com a realização de 

pesquisa nos estabelecimentos vinculados à Secretaria de Estado de Educação ou aos Núcleos 

Regionais de Educação, conforme cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  

 

CLÁUSULA 1ª – O Termo de Compromisso de Pesquisa formaliza as condições 

básicas para a realização de pesquisa da CEDENTE junto ao Órgão CONCEDENTE,sendo 

obrigatória a apresentação do Projeto de Pesquisa, o qual passa a ser parte integrante deste 

Termo, devidamente aprovado pela Instituição de ensino superior, na qual o pesquisador esteja 

matriculado. O Projeto de Pesquisa deverá explicitar com clareza a justificativa, os objetivos, a 

metodologia e o cronograma. 

 

CLÁUSULA 2ª – O presente Termo de Compromisso de Pesquisa firmado entre 

CONCEDENTE e PESQUISADOR (a), não cria vínculo empregatício entre as partes. 

 

I. Sendo CONCEDENTE a Secretaria de Estado de Educação quando a pesquisa for 

realizada na SEED e suas unidades, a saber: diretorias, departamentos e coordenações 

e; o Núcleo Regional de Educação-NRE quando a pesquisa for realizada em unidades 

educacionais públicas estaduais. 

 

CLÁUSULA 3ª – Ficam estabelecidas entre as partes as seguintes condições básicas 

para a realização da pesquisa:  

 

I. Este Termo de Compromisso de Pesquisa terá vigência de acordo com o período 

estabelecido no cronograma apresentado no projeto de pesquisa (CLÁUSULA 1ª), 

podendo ser renunciado a qualquer momento, unilateralmente, mediante comunicação 

escrita com justificativa; 

 

II. A pesquisa será realizada em horário compatível com a Unidade da SEED ou NRE, de 

acordo com escala previamente elaborada pelo Gestor da Unidade. 

 

CLÁUSULA 4ª – No desenvolvimento da pesquisa caberá: 
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I. À Concedente          

a) autorizar o (a) PESQUISADOR (a) a realizar sua pesquisa na Unidade, mediante 

parecer técnico/pedagógico do Departamento/Unidade vinculado ao Objeto da 

Pesquisa, da Secretaria de Estado da Educação ou NRE. 

II. Ao (À) Pesquisador (a) 

a) cumprir, com empenho e interesse, a programação estabelecida para sua pesquisa; 

b) elaborar e entregar à Secretaria de Estado da Educação a redação final de sua pesquisa, 

assim como demais publicações originadas da pesquisa; 

c) observar e obedecer às normas internas da CONCEDENTE e do Serviço Público 

Estadual, bem como outras eventuais recomendações emanadas pelo Gestor da 

Unidade; 

d) primar pelo comportamento ético e moral dentro da Unidade; 

e) Apresentar-se à Unidade com vestuário apropriado, bem como em condições devidas 

de asseio corporal. 

f) preencher o Anexo VII,  referente ao Termo para autorização de Uso  do material 

produzido. 

g) cumprir com o prazo estabelecido em cronograma próprio. 

III. À Pesquisa  

a) Conter fundamentos teóricos e éticos, os quais deverão dar sustentação ao tipo de 

pesquisa a ser realizada; 

 

CLÁUSULA 5ª – A pesquisa se dará dentro das normas éticas vigentes, de acordo com 

os Direitos Humanos, Resolução n.º 466/2012 e 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde, 

Decreto nº 7037, de 21 de dezembro de 2009, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e 

complementares. 

I. Os dados coletados serão de uso específico para o desenvolvimento da pesquisa em 

questão, conforme as normas vigentes. Caso os dados coletados sirvam para uma outra 

pesquisa, o pesquisador deverá encaminhar novo projeto para análise da Secretaria de 

Estado da Educação ou NRE, bem como autorização. 

II. Qualquer alteração, exclusão ou inclusão na pesquisa será comunicada e, se necessário, 

solicitada a mudança ao Órgão CONCEDENTE. 

 

CLÁUSULA 6ª – Constituem motivos para o cancelamento automático da vigência do 

presente Termo de Compromisso:  
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I. depois da entrega do resultado aos envolvidos, ao término da pesquisa; 

II. a qualquer tempo, por interesse do Órgão CONCEDENTE ou da Unidade, mediante 

comunicação escrita com justificativa; 

III. a pedido do (a) PESQUISADOR (a), mediante comunicação escrita com justificativa; 

IV. o descumprimento de qualquer compromisso assumido na oportunidade da assinatura 

do Termo de Compromisso da Pesquisa. 

 

CLÁUSULA 7ª – Fica eleito o foro da comarca mais próxima do Núcleo Regional de 

Educação, o qual está jurisdicionada a unidade educacional em que será aplicada a pesquisa, 

para dirimir qualquer dúvida ou litígio que se origine da execução deste Termo, renunciando a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem de comum acordo com as condições deste Termo de Compromisso de 

Pesquisa, as partes assinam. 

 

Curitiba,    de       de 20    . 

 

Márcia Hiroko Kawamoto 

Nome e assinatura do Pesquisador (a) 

 

           

 __________________________                              _________________________ 

      Nome do Concedente                                                    Nome do Cedente 

 (carimbo e assinatura) 

  



88 

 

ANEXO V - ROTEIRO PARA SUBMISSÃO DE PROJETOS À SEED 

 

Roteiro para submissão de projetos à SEED 

 

Nome do projeto 

de pesquisa 

 

Resumo Descrever, de modo sucinto – preferencialmente em um parágrafo 

- do que se trata o trabalho, procurando ater-se apenas às 

informações essenciais, tais como: o tema, os objetivos, o problema 

e a hipótese (quando couber).  

Justificativa Relacionar as seguintes questões: a)Tema; b)Relevância social da 

pesquisa e, especialmente, a sua importância para a área a ser 

pesquisada; c) Fundamentos teóricos e éticos que sustentam o tipo 

de pesquisa a ser realizada; d) Como a instituição pública poderá 

se apropriar do resultado para qualificar ainda mais o 

desenvolvimento do seu trabalho. 

Objetivos Apresentar o(s) objetivo(s) geral(is) e específicos (quando houver). 

Os objetivos gerais estão relacionados aos resultados mais 

abrangentes para os quais o projeto pretende contribuir. Já os 

objetivos específicos devem definir exatamente o que se espera 

atingir até o final do trabalho. 

 

Revisão da 

literatura 

científica 

Sistematizar o conhecimento científico acumulado sobre o tema 

específico do seu projeto. 

Método ou 

encaminhamento 

metodológico 

Listar todos os procedimentos, materiais, equipamentos e métodos 

necessários para realizar a pesquisa. Delinear as técnicas adotadas 

e os aspectos éticos envolvidos sobre a eventual utilização de 

instrumentos de pesquisa, como questionários, entrevistas, testes, 

técnicas ou planos de aula, e possibilidade de encerrar a pesquisa 

caso surja mal-estar entre os participantes, entre outros. Descrever 

qual será a(s) instituição(ões) de ensino e respectiva(s) cidade(s), 

amostra da pesquisa (quantidade e faixa etária dos participantes), 

bem como o(s) turno(s) e ano(s)/série(s) que serão coletados os 

dados, quando a pesquisa for realizada com estudantes.  

 

Cronograma Expor o plano de execução das atividades descritas no método ou 

encaminhamento metodológico do projeto, podendo ser 

apresentado em forma de quadro, despontando os meses ou as 

semanas nos quais se pretende executar cada atividade. 

Referências Relacionar todas as referências apresentadas ao longo do projeto, 

se possível, utilizando as normas da ABNT. 

Anexos Quando a pesquisa envolver seres humanos, o projeto 

obrigatoriamente deverá conter: Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido que será entregue aos pesquisados (quando maiores de 

idade ou pais/responsáveis); Termo de Assentimento Livre e 

Esclarecido (para crianças e adolescentes). 
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Quando houver necessidade, apresentar os instrumentos de 

pesquisas que serão utilizados, bem como outros materiais que 

serão utilizados ao longo do desenvolvimento da pesquisa. 

Atribuições da 

SEED 

Discorrer sobre os itens que necessitam de contrapartida da SEED, 

quando necessário. 
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ANEXO VI - CONCORDÂNCIA DA INSTITUIÇÃO COPARTICIPANTE 

 

 

Declaramos para os devidos fins que a realização da pesquisa intitulada Memória 

Organizacional no Espaço Escolar do Sistema Prisional, realizada por Márcia Hiroko 

Kawamoto, sob o RG 3795798-4, nas dependências do CEEBJA Professora Tomires Moreira 

de Carvalho está autorizada mediante entrega de Parecer do Comitê de Ética da 

UNICESUMAR.  

 

 

 

   

  

Maringá______ de __________________de __________. 

  

 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome e assinatura do Diretor 

 

 

 

 

Obs: a declaração deverá estar em papel timbrado ou carimbado pelo declarante. 
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ANEXO VII - TERMO DE CONCORDÂNCIA DO NRE PARA A UNIDADE CEDENTE 

 

 

 

Maringá, ____ de ______de 2019. 

 

Senhor (a) Coordenador (a), 

 

 

Declaramos que este Núcleo Regional de Educação de Maringá está de acordo com a 

condução do projeto de pesquisa Memória Organizacional no Espaço Escolar do Sistema 

Prisional, a ser realizado pelo(a) pesquisadora Márcia Hiroko Kawamoto na Unidade, CEEBJA 

Professora Tomires Moreira de Carvalho, tão logo o projeto seja aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa, com Seres Humanos,  da UNICESUMAR. 

Estamos cientes que os participantes da pesquisa serão docentes e equipe diretiva da 

instituição, pertencentes à Rede Pública de Ensino do Estado do Paraná, bem como de que o 

presente trabalho deverá seguir a Resolução 466/2012 (CNS) e o Decreto nº 7037, de 2009. 

Da mesma forma, temos ciência que o (a) pesquisador (a) somente poderá iniciar a 

pesquisa pretendida após encaminhar, a esta Instituição, uma via do parecer de aprovação do 

estudo emitido pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UNICESUMAR. 

 

Maringá, ______ de __________________de __________. 

 

  

________________________________     

    Representante da CAA no NRE 

 

  ________________________________ 

            Chefia do NRE 
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ANEXO VIII - TERMO PARA AUTORIZAÇÃO DE USO DA PESQUISA 

 

 

 

1.Identificação do autor 

 

Nome completo: __________________________________________________ 

CPF: _________________________________                                                    

e-mail: ________________________________ 

Titulação: ______________________________ 

 

2. Identificação da Obra 

 

(   ) Projeto de Pesquisa      (   ) outros:_______________________________ 

Título da Obra: __________________________________________________ 

Programa/Curso de Pós-Graduação: _________________________________ 

Orientador: _____________________________________________________ 

Data de conclusão: ____/____/________ 

IES vinculada à pesquisa: __________________________________________ 

Área do conhecimento: ____________________________________________ 

Previsão de data para conclusão do produto final: _____/_____/__________ 

 

3. Termo de autorização 

 

Autorizo a Secretaria de Estado da Educação (SEED) publicizar o documento de minha 

autoria, acima identificado, no Portal Dia a Dia Educação, para fins específicos, educativos, 

técnicos e culturais, nos termos da Lei 9.610 de 19 de fevereiro de 1998 e da Constituição 

Federal de 1988. 

Essa autorização é uma licença não exclusiva, concedida à SEED a título gratuito, por 

prazo indeterminado, válida para a obra em seu formato original. 

Declaro possuir a titularidade dos direitos autorais sobre a obra e assumo total 

responsabilidade civil e penal quanto ao conteúdo, citação, referências e outros elementos que 

fazem parte da (s) OBRA (s). Estou ciente de que todos os que de alguma forma colaboraram 

com a elaboração das partes ou da obra como um todo tiveram seus nomes devidamente citados 
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e/ou referenciados, e que não há qualquer impedimento, restrição ou limitação para a plena 

validade, vigência e eficácia da autorização concedida. 

 

 

 

Maringá, ______/_____/______ 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome e assinatura do autor 
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ANEXO IX  
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ANEXO X 
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ANEXO XI 
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ANEXO XII 
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ANEXO XIII 

Matriz estrutural 

 

 

 

 

 

A : 1Há momentos especí ficos para que os docentes socializem os encaminhamentos sobre suas práticas pedagógicasB : 2A Secretaria de Estado da Educação e o departamento penitenciário promovem encontros para divulgação de práticas pedagógicas desenvolvidas no espaço prisionalC : 3De que forma são registradas as ações e experiências vivenciadas nas práticas pedagógicasD : 4 Os registros são disponibilizados para os docentes e a direção da unidadeE : 5Os registros são utilizados para solucionar os problemas atuais

1 : E1

Sim, na escola existem os 

encontros pedagógicos na 

semana de capacitação, nas 

reuniões pedagógicas e no 

encontro de professores na 

sala de atividades .Então a 

gente sempre tá passando 

informações, trocando 

conhecimento, tirando 

dúvidas. Isso é o que 

acontece dentro do espaço 

escolar.

 Sim anualmente no Estado 

em algumas regiões do 

estado é promovido os 

encontros das escolas que 

atendem EJA nas prisões 

então lá são expostos, 

apresentados os trabalhos 

realizados em cada unidade 

são discutido né cada ano. 

Isso né só tá acrescentando 

cada vez mais aumentando o 

número de participantes.

Essas práticas geralmente 

são feita projetos e no 

decorrer da realização da 

atividade são fotografadas e 

daí são registrados nos 

projetos essas fotos para 

posterior né melhor 

organização e 

aperfeiçoamento.

Sim são enviados copias 

para o Secretaria de 

Educação, Núcleo de 

Educação , na escola fica 

fixada em mural de 

atividades para o 

chamamento das próximas 

atividades são realizadas 

atividades anteriores então 

isso parece que sempre 

esteja vivo na memória né 

dos docentes  e dos alunos.

Sim, como a gente faz em 

forma de projeto esse projeto 

todo ano eles são 

reformulados né então a 

gente vê o que aconteceu o 

resultado disso né como foi 

aproveitado isso daí para 

resolver os problemas e 

sempre aperfeiçoando para 

solucionar novos problemas 

que surgem no decorrer 

desse tempo.

2 : E10

A socialização das práticas 

pedagógicas acontecem nos 

momentos de planejamento e 

reuniões pedagógicas, bem 

como nas conversas diárias 

e ocasionais na sala dos 

professores.

Os encontros promovidos 

pela Secretaria de Educação 

e o Departamento 

aconteciam  em forma de 

seminário, onde era possível 

ter uma visão ampla sobre as 

práticas pedagógicas e 

desenvolvimento de projetos 

de todas as Unidades do 

paraná. Eram encontros 

profícuos em 

compartilhamento de ações. 

No entanto, nas últimas 

gestões, houve um corte 

significativo de vagas, além 

de suspensão desses 

encontros. Quanto ao registro 

do evento, há sempre a 

promessa de que haverá 

relatórios e envio do material, 

mas isso não acontece, 

infelizmente.

Sempre que desenvolvemos 

projetos especiais, esses 

são registrados por meio de 

fotos, compilamento do 

material e, até , filmagem. 

Nas práticas vivenciadas no 

dia a dia, faz-se o registro 

por meio de arquivamento de 

atividades e divulgação em 

mural próprio para isso ou 

em exposição ao final do 

período letivo e semana 

cultural.

Sempre que há um registro 

sistematizado, o material é 

disponibilizado para 

apreciação, tanto dos corpo 

docente, quanto  da direção 

da unidade. Em celebrações 

festivas, durante o ano letivo, 

tanto a direção da unidade 

faz-se presente para assistir 

às  apresentações, com 

também, são convidados os 

docentes que atuam nas 

outras unidades atendidas 

pelo mesmo CEEBJA.

Os registros não são 

tomados como ponto de 

chegada, mas como ponto 

de partida para repensar o 

trabalho desenvolvido e dar 

orientação para solucionar 

algum problema observado 

no desenvolvimento de 

determinado trabalho. Outras 

vezes, o trabalho realizado 

foi uma forma de intervenção 

bem sucedida e é utilizado 

de parâmetro para outras 

novas ações e também de 

motivação para outros 

docentes.

3 : E11

Sim. Nas reuniões 

pedagógicas, a escola 

procura disponibilizar 

temáticas que envolvam a 

socialização dos docentes 

para um alinhamento 

(unidades especificas, aluno 

igual e professores da 

disciplina diferentes) de 

práticas pedagógicas, 

sobretudo, nas áreas 

especificas. Lembro que a 

escola atende três unidades 

de um sistema penal que tem 

suas especificidades. 

Porém, o aluno é o mesmo e 

não pode haver uma grande 

ruptura no processo de 

ensino aprendizagem.

Sim. Numa macro escala 

sim. Alguns eventos como 

encontros estaduais do 

Depen (um exemplo 

comunicações no terceiro 

encontro de educação nas 

prisões), onde são 

abordadas experiências 

educacionais nas unidades 

prisionais no estado. Os 

registros do evento saem 

através de divulgação de 

mídia mostrando os 

resultados dos trabalhos 

apresentados.

No âmbito da escola, as 

ações e experiências 

pedagógicas, são 

registradas através de 

documentos escritos, 

fotográficos e em alguns 

casos específicos são 

apresentados em trabalhos 

artísticos como teatro e 

esculturas.

Sim. Uma vez documentado, 

as práticas pedagógicas e 

seus resultados, são 

apresentados ao corpo 

escolar e direção da 

unidade. Fica disponível a 

qualquer pessoa. É 

importante para o contexto 

escolar uma abordagem 

ampla, analisando 

criticamente as ações e 

promovendo possíveis 

ajustes futuros.

Sim. Uma vez registrados, o 

corpo docente da escola, 

juntamente com a direção, 

consegue avalizar com 

criticidade o trabalho 

realizado. A cada momento 

os problemas são diferentes, 

necessitando de soluções 

para que as práticas 

pedagógicas sejam 

eficientes e atenda as 

necessidades de cada 

unidade e seus educandos.

4 : E12

Sim.  Em nossa instituição 

temos como prática essa 

socialização nos momentos 

de estudo e reuniões 

pedagógicas. O objetivo é 

encaminhar aos colegas de 

outras disciplinas ações que 

foram positivas, desde que 

seja adequada também a 

essas outras disciplinas.

Sim. São apresentadas aos 

colegas os trabalhos práticos 

referentes à ação do 

professor e socializadas  

apresentando os resultados. 

Através de registros escritos, 

cartazes, apresentações de 

poesia, músicas, teatro 

(aluno do Adauto) e 

participações em gincanas 

competitivas em datas 

comemorativas.

Sim. As práticas 

pedagógicas positivas são 

documentadas, após análise 

e discussão com os 

professores. Vale ressaltar 

que nosso corpo docente é 

aberto e acessível, 

incorporando e adequando 

novas práticas pedagógicas 

de acordo com a 

especificidade do sistema 

prisional e ainda de cada 

unidade atendida do 

complexo, ou seja, PEM, 

CPIM e CCM, pois cada uma 

apresenta singularidades e 

limitações próprias. 

Sim. Busca-se 

constantemente atender as 

necessidades pedagógicas 

dos educandos, procurando 

solucionar possíveis entraves 

relacionados às ações 

pedagógicas. Um exemplo 

positivo é a prática adotada 

referente à combinação 

EAD, pois nesse sistema foi 

possível haver um número 

maior de concluintes. 
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5 : E13

Os momentos de 

socialização a respeito das 

práticas pedagógicas, 

normalmente acontecem 

durante as reuniões 

coletivas, como, ação 

pedagógica, encontros, 

estudos, semana 

pedagógica, e outros. Desta 

forma, são reservados 

momentos para que os 

participantes tenham 

oportunidades de expor suas 

experiências com os demais 

docentes. Todos são 

incentivados pelos parceiros 

a socializar projetos e, ou 

práticas inovadoras. Mas 

percebe-se também que 

nesses momentos coletivos, 

os docentes sentem-se a 

vontade para manifestar a 

qualquer tempo, o que 

enriquece as reuniões e 

debates. 

Retomando a pergunta se há 

um momentos ou dia 

especifico em cronograma 

Este é um ponto fraco na 

atualidade. Perdemos com o 

passar do tempo e troca de 

politica educacional os 

encontros, seminários 

anualmente agendados para 

a educação prisional. Os 

encontros, foram aos poucos 

se tornado cada vez mais 

escassos, o que nos faz 

muita falta, pois era uma 

oportunidade de valorização 

dos docentes, alunos e suas 

práticas. Havia exposição de 

trabalhos, painéis, mesa 

redonda com alunos e 

docentes, uma verdadeira 

riqueza na quesito educação. 

Os docentes perderam os 

estudos e reflexão sobre as 

diferentes realidades com a   

integração entre os 

professores de áreas afins 

ou não com diferentes 

realidades. O que temos no 

momentos são as atividades 

e eventos internos 

registrados pela escola.

Como já explicitamos na 

questão anterior, os eventos 

sobre a pratica pedagógica 

são realizadas internamente 

e são registradas pelos 

docentes, ou pelo próprio 

CEEBJA. São utilizadas 

fotos, imagens, relatório,  

memorial, socialização de 

painéis pela escola e 

também quando inédito, no 

refeitório dos servidores e 

hall de entrada na unidade, o 

que possibilita a socialização 

com os familiares dos 

internos, direção, agentes e 

até mesmo autoridade. 

Quando possível este 

material é enviado ao 

DEPEN em forma de 

reportagem para divulgação 

no site. Sabemos que esta 

ação torna a memória 

escolar viva para que  

posteriormente sejam 

ordenadas no teor da 

educação emancipatória.

Podemos afirmar que 

embora era escassa a 

equipe pedagógica até o 

momento, houve um grande 

esforço para que essas 

ações se firmassem, 

juntamente com o corpo 

docente, equipe diretiva e 

unidade penal e que 

houvesse consonância nos 

eventos, pois todos acabam 

se envolvendo de forma 

direta ou indireta. Há uma 

cobrança da direção da 

unidade na expansão desses 

registros para divulgação 

entre outros setores da 

sociedade e secretaria de 

estado, fazendo com que o 

próprio DEPEN valorize 

ainda mais a educação nas 

prisões e a reafirme-a como 

libertadora e humanizadora, 

pois essas pessoas, hoje, 

sentenciados, estarão em 

liberdade buscando 

oportunidades de trabalho, 

constituição familiar, saúde, 

Os registros sempre levam a 

reflexão da realidade, e sem 

dúvida, há uma busca na 

superação dos problemas 

enfrentados a cada novo 

registro. Os registram 

auxiliam na discussão dos 

erros e acertos, ajudam a 

superar as variantes 

negativas e coloca toda 

equipe na condução de 

novos desafios. 

6 : E14

Na instituição que atuo, a 

direção e equipe 

pedagógica tem criado 

momentos de divulgação de 

práticas pedagógicas 

durante os cursos ofertados 

pela SEED. São 

profissionais da educação 

que trazem para a 

coletividade suas práticas e 

reflexões acerca do 

processo ensino-

aprendizagem. São 

momentos importantes 

dentro do espaço escolar 

que proporcionam uma 

análise sobre a pratica 

pedagógica e seus 

significados para uma efetiva 

aprendizagem. Conhecer e 

debater sobre a prática 

pedagógica tem contribuído 

no fortalecimento do 

processo educativo.

Infelizmente são raros os 

momentos que a SEED e o 

DEPEN promovem 

encontros com o objetivo de 

divulgação das práticas 

pedagógicas realizadas no 

espaço prisional. O evento 

Seminário de Educaçao nas 

Prisões são promovidos de 

forma pontual sem 

regularidade e sem 

participação de todos os 

profissionais envolvidos na 

educação prisional, o que 

afeta a troca de experiências 

exitosas e práticas 

pedagógicas relevantes no 

processo educativo penal. 

Em relação aos registros 

destes eventos não saberia 

dizer como são realizados 

pois até a presente data não 

tive acesso a nenhum.

As ações e experiências 

exitosas desenvolvidas nas 

práticas pedagógicas são 

registrados no espaço 

escolar através de projetos 

de ensino e pesquisa que 

tem como produto final: 

textos de diferentes gêneros 

literários, pinturas, 

apresentações artísticas, 

vídeos, painéis, álbuns, 

esculturas, quadros, 

exposições e livros. Sáo 

atividades que são 

apresentadas dentro e fora 

do espaço escolar prisional 

com participação da 

comunidade em geral.

Todos os projetos de ensino 

e pesquisa decorrentes da 

pratica pedagógica são 

disponibilizados para a 

comunidade escolar que está 

inserida no contexto penal e 

todos são convidados a 

participar e contribuir nas 

atividades desenvolvidas na 

Escola.

Os registros não são 

utilizados para solucionar os 

problemas atuais, pois cada 

problema é único e tem que 

ser tratado como tal. Os 

registros ajudam na reflexão 

acerca dos problemas e 

abrem um leque de opções 

para buscar soluções. Cada 

aluno é um indivíduo com 

seus percalços que devem 

ser tratados individualmente 

para garantir uma 

aprendizagem efetiva, sendo 

assim cada problema 

necessita de uma solução 

única e diferenciada.

7 : E15

Sim, nas reuniões 

pedagógicas previstas em 

calendário, sempre é 

reservado um tempo para 

exposição e troca de 

experiências exitosas.

Sim, há encontros 

minimamente semestrais, 

ocasião aproveitada para 

discussões sobre temas 

específicos do sistema 

prisional, exposição de 

trabalhos e projetos, bem 

como troca de experiências. 

Uma edição do evento é 

publicada nas páginas da 

SEED e DEPEN.

As ações referentes ao 

ensino/aprendizagem dos 

alunos são registradas 

diariamente nas fichas de 

registros individuais, um 

formulário próprio oficial 

estabelecido pela SEED. 

Estas fichas são arquivadas 

na pasta individual do aluno. 

Projetos e trabalhos 

conjuntos são  fotografados, 

filmados e encaminhados ao 

DEPEN em forma de 

relatórios para possível 

edição e publicação. 

Penso que todos os registros 

podem ser facilmente 

acessados.

Os registros são utilizados 

para pesquisa visando 

aperfeiçoar e/ou aprofundar 

ações significativas para o 

sistema prisional e ações da 

escola.
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8 : E16

Normalmente esses 

momentos acontecem nas 

reuniões pedagógicas ou 

nas reuniões específicas da 

escola. Acontece também no 

período de hora atividade do 

professor. Ali o professor tem 

possibilidade de trocar 

experiências com seu colega 

de área ou até mesmo com 

professor de outra disciplina.

São realizados os encontros 

sim. Esses encontros como 

encontro estadual possibilita 

troca de experiência entre os 

docentes de diversas 

unidades . Alguns encontros 

acontecem em Foz do Iguaçu 

às vezes em Curitiba com 

várias unidades participando. 

Então isso é bastante válido 

para todos os que podem 

participar.

São registrado através de 

documentos, fotos ,vídeos, 

painéis trabalhos, teatros são 

dessa maneira que a gente 

acaba registrando o que nós 

estamos produzindo dentro 

da unidade de cada unidade 

prisional.

Isso é uma das coisas que a 

gente procura fazer bastante 

lá né, porque já que a gente 

não tem acesso a pessoas 

de fora para estar entrando 

na unidade prisional e 

assistindo a gente procura 

quando tem algum trabalho 

chamar representantes do 

Núcleo Regional de 

Educação, chamar o diretor 

da unidade ,a direção da 

escola, o pedagogo para 

assistir. Tudo é socializado 

quando tem trabalho em sala 

são convidados essas 

pessoas para estar 

assistindo também. É a 

maneira que a gente tem até  

de incentivar os nossos 

alunos também a produzir 

alguma coisa.

Bom,as experiências né  que 

são positivas são 

aproveitadas sim, então tudo 

aquilo que a gente faz que é 

bacana que que funciona a 

gente socializa sim.

9 : E17

Sim, durante a Semana 

Pedagógica organizada 

sempre no início de cada 

semestre, nas 

apresentações da Semana 

Cultural que já é instituída em 

calendário escolar, nos 

encontros de hora atividade 

do professor são 

aproveitados para discussão 

de diversos temas 

relacionados a prática 

pedagógica. 

Promovem, porém são 

encontros esporádicos e 

quando ocorrem, as vagas 

são bastante limitadas o que 

deixa os profissionais da 

educação bastante frustados 

, pois cada CEEBJA recebe 

o total de participantes que 

poderá participar. 

Normalmente esses 

encontros são estaduais e 

acontecem em Curitiba e Foz 

do Iguaçu.

Podemos destacar os 

projetos da semana cultural, 

fotos, vídeos e 

apresentações orais.

Sim , procura-se repassar 

estas informações quando 

acontecem os registros 

formais, caso contrário limita-

se ao repasse oral.

Sim, são utilizados para que 

não corra a repetição do 

mesmo erro, porém é 

necessário adequar a 

resolução de alguns 

problemas de acordo com 

cada unidade penal atendida 

pois cada unidade tem uma 

dinâmica própria e devem 

ser observadas. 

10 : E18

Ocorre nas reuniões 

pedagógicas e de formação. 

Também ocorre nas horas 

atividades.

Eventualmente promove mas 

disponibilizam poucas vagas 

para cada escola.

São registradas através de 

cartazes, documentos, 

fotografias, projetos e 

enviados ao DEPEN. Já 

houve em alguns momentos 

registros pela programas 

locais de televisão.

Sim , em momentos de 

reuniões , através de 

documentos.

Sim. Pois as práticas 

pedagógicas vão sendo 

socializadas e, aos poucos, 

vão colaborando para 

soluções, devido à 

caminhada e a História da 

escola. Neste espaço 

singular servem para uma 

avaliação do trabalho e uma 

retomada e planejamento 

das ações futuras. 

11 : E19

Sim. No início, término e 

durante o ano letivo são 

feitas reuniões pedagógicas, 

onde apresentamos nossas 

práticas pedagógicas para 

avaliarmos os resultados e 

planejarmos novas práticas 

para próximo semestre e ou 

ano seguinte.

Sim. Foram encontros em 

cidades polos, organizado 

pela SEED e DEPEN, onde 

se reuniram diversos 

Ceebjas que atendem 

educandos do sistema  

prisional no Paraná, além da 

capacitação com cursos, 

também tivemos momentos 

de relatos por parte dos 

professores das 

experiências realizadas com 

educandos com privação de 

liberdade. O professor que 

participa do evento 

apresenta para os demais 

professores as experiências 

adquiridas da capacitação 

na reunião pedagógica 

organizada pela equipe 

pedagógica da escola.

Nos planejamentos das 

disciplinas para o ano ou 

semestre, através Plano 

Trabalho Docente, atividades 

extra  curriculares como 

semana cultural e esportiva, 

Dia do Consciência Negra 

entre outros eventos anuais 

promovidos pela escola 

através da organização da 

equipe pedagógica, todas as 

experiências pedagógicas 

são registradas em projetos, 

relatórios, fotos e filmagens.

Sim os registros são 

disponibilizados para os 

docentes e direção da 

unidade através de painéis, 

exposições artísticos e 

culturais em reuniões e 

eventos pedagógicos da 

escola e unidade.

Sim. Os registros são 

utilizados para avaliarmos o 

que está dando certo e no 

que precisamos melhorar em 

nossas praticas 

pedagógicas
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12 : E2

Sim nós temos o início do 

ano tanto ele estando como 

no meio no recesso escolar 

para próximo ao recesso 

escolar a semana 

pedagógicas  ali os períodos 

de planejamento e a espaço 

para que ele possa socializar 

contribuindo com outro sobre 

as experiências práticas 

quenos vivenciamos e 

naturalmente isso ocorre no 

chão da escola todo dia 

durante as horas-atividades 

então nas horas atividades 

surgem os problemas 

surgem situações surgem as 

práticas que deram certas né 

e ali são compartilhadas com 

os outros 

Sim elas acontecem 

esporadicamente em 

eventos seminários e 

eventos dessa natureza que 

são programados para que 

haja o compartilhamento 

dessas práticas é não é 

continuo não é todo dia não é 

toda hora né mas da mesma 

forma acontece os eventos 

na instância Estadual assim 

como regionais dentro de 

outros eventos relacionados 

a EJA como um todo 

Em geral são preparadas a 

partir de reuniões ou semana 

pedagógicas são 

encaminhamento ao 

direcionamento para quais 

áreas quais professores né 

de tanto de forma individual 

como coletiva e depois elas 

são registradas apontadas é 

a partir de projetos e esses 

projetos são colocadas em 

prática para que aconteça 

para que sejam executados 

no dia a dia e depois ao 

registro com fotografia, 

relatório e até mesmo com 

trabalhos aplicado aos 

alunos resultado desses 

eventos.

Sim os registros são 

disponibilizados fica à 

disposição para todos os 

professores para direção 

assim como a toda a 

comunidade com restrição 

de exposição de imagem 

alguns dados nomes 

registros mas ela fica 

disponível para quem quiser 

conhecer e pesquisar e 

compartilhar.

Sim eles de alguma forma 

estão à disposição para quê 

sendo observados 

percebidos as falhas né ou 

os resultados que deram 

êxitos a partir deles avançar 

e repeti-los quando for 

possível ou então 

melhorados.

13 : E20

Sim, nos dias de Estudo e 

Planejamento e também nas 

reuniões pedagógicas.

Raramente, através de 

apresentações de trabalhos e 

também de oficinas, no entanto 

estes encontros estão cada vez 

mais escassos.

Através de projetos , registro 

de fotos e vídeos. 

Sim, nos dias de Estudo e 

Planejamento e  nas reuniões 

pedagógicas. Nestes eventos os 

registros são socializados para 

todo o coletivo da escola e dos 

convidados externos, no caso 

agentes penitenciários ou técnicos 

da unidade.

Os registos servem de 

embasamento para 

repensarmos os problemas 

atuais. A partir das soluções , 

encaminhamentos 

encontrados para 

determinada situação é 

possível reduzir o tempo 

necessário para solução 

problemas parecidos.

14 : E3

 Sim ,sempre que temos 

reunião pedagógicas 

acontecem às trocas de 

experiências entre os 

professores das diversas 

disciplinas e todos os dias 

também nós nos 

encontramos na sala dos 

professores .Ali também é 

um ambiente onde a gente 

pode trocar informações 

saber qual encaminhamento 

que o professor , o colega 

está fazendo para ver se dá 

certo na minha sala .Então 

são práticas pedagógicas 

diversas de diversas 

disciplinas que podem dar 

certo perfeitamente na minha 

disciplina e também tem a 

hora atividade né.  No início 

da aula e no final você 

sempre também a gente 

comenta como foi a tua aula 

hoje o que aconteceu foi bem 

, aquele aluno que está com  

a gente tá sempre trocando 

informação para um bom 

Sim a secretaria está 

sempre sim anualmente 

fazendo eventos em Curitiba 

do qual nós somos 

convidados a participar e 

divulgar as nossas práticas 

pedagógicas e lá a gente 

troca experiências de 

Maringá com todas as 

demais cidades onde a 

gente tem unidade 

prisional.Todo mundo 

apresenta, todos os 

professores eles apresentam 

assim está dando certo o 

quê certo e tudo isso é 

registrado no evento também 

através de fotografias fica 

como se fosse uma memória 

também né organizacional 

aquilo vai ficar guardado e 

também a gente tem a 

publicação Depois da nossa 

apresentação ela é 

transformada artigo e 

também num ebook que fica 

exposto para quem quiser 

acessar são as formas de 

Pesquisador: Então isso 

são as formas de como 

essas ações são 

registradas. Isso que você 

acabou de colocar. 

Sim sempre que nós 

precisamos de rever estes 

documentos, registros e 

relatórios pode buscar que 

nós temos registros 

guardados para eventuais  

reuso que nós podemos 

estar usando novamente 

para ver o que se dá para 

aproveitar para usar na 

atualidade que muitas vezes 

tem alguma coisa que está 

acontecendo agora que 

aquilo que está guardado 

que já foi registrado ele pode 

acrescentar e a gente a partir 

daquilo fazer um algo novo 

uma aprendizagem nova 

para o aluno reaproveitando 

né esse material que já está 

guardado .

Sim, todos os registros que a 

gente tem na nossa escola 

sempre que nós precisamos 

nós retomamos para ver se 

ele pode estar solucionando 

problemas atuais por que a 

gente sempre tem novidade 

na atualidade a  gente 

sempre tem coisas novas, 

mas muitas vezes aquilo que 

já aconteceu no passado 

pode nos dar respostas 

agora no presente. 

15 : E4

Vários são os momentos em 

que as práticas podem ser  

socializadas, por exemplo 

dos momentos de hora 

atividade dos pro reunidos 

nas reuniões pedagógicas 

que envolvem todos os 

professores da escola e 

inclusive os outros processos 

da sua disciplina também 

tem nos momentos que 

ocorrem as capacitações 

nas quais das se as trocas 

de o que motiva a prática de 

ensino e renova 

Promove só que esses 

encontros eles ocorrem a 

nível Estadual o que não tem 

acontecido ultimamente e 

quando aconteciam era uma 

média de uma vez por ano só 

que também esses encontros 

disponibilizavam poucas 

vagas

Segundo  o que nos foi 

informado foi através de e-

book e mais o que eu tenho 

foi só no Portal da Educação 

.No estabelecimento 

prisional que eu leciono 

ações e experiências 

vivenciadas são registradas 

através de oficinas através 

de banners objetos que são 

elaborados e também 

através de fotos 

Sim sempre foram 

disponibilizados facilitados 

para que todos têm esse 

conhecimento

Sim, inclusive sempre nas 

reuniões pedagógicas 

comenta-se fala-se discute-

se sobre as ultimas oficinas 

realizadas , as  noticias , 

sobre os projetos 

encaminhamentos que 

deverão ser tomadas.
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16 : E5

Sim a escola sempre vem 

organizando o trabalho para 

melhor aplicar os conteúdos 

de cada série o trabalho 

dividido em grupos a gente 

está estudando na formação 

pedagógica , na formação 

em ação e sempre que a 

gente tem dúvidas e 

preocupações a escola dá 

apoio pedagógico na parte 

tanto administrativa como na 

parte pedagógica 

E as reuniões  acontecem 

mais nas formações né 

quando o professor também 

apresenta a dúvida ele é 

chamado no particular e é 

feito uma consulta para 

encaminhar melhor o trabalho 

e também há bastante troca 

dos professores no trabalho 

interdisciplinar.

Sim, sim  tem momentos que 

a gente vai até para Curitiba 

onde encontra outros 

CEEBJAS que eles divulgam 

as suas práticas então há 

momento de estudos nesses 

eventos com pessoas 

convidadas falando sobre 

temas que envolve o sistema 

prisional e como é que ele 

está se desenvolvendo como 

é que está sendo organizado 

e também nesses encontros  

os professores têm 

oportunidade de apresentar 

os trabalhos desenvolvidas 

na sua escola e cada em 

cada região como é que se 

dá o desenvolvimento das 

práticas pedagógicas que 

contemplam as diretrizes 

para educação de jovens e 

adultos no sistema 

prisionais. 

Nós temos além de órgãos 

oficiais do DEPEN que 

trazem informações sobre a 

situação prisional do Paraná 

e Brasil você pode fazer 

comparativos e as nossas 

práticas são registradas 

nesses eventos em artigos 

científicos tem alguns 

professores desenvolvendo e 

também quando a gente vai 

para fazer apresentações 

tem toda organização a priori 

que a gente manda os 

trabalhos e as experiências 

que deram êxito

Sim esses materiais vão 

ficando organizado para 

busca para pesquisas tanto 

na área da Seed quando a 

gente busca lá tem sempre 

trabalhos que envolvem a 

educação de jovens e 

adultos no geral a educação 

porque a educação de de 

jovem e adulto ela não é só 

restrita para as unidades o 

aluno é formado para  atuar 

na comunidade porque ele 

vai ser recebido pelo 

comunidade então ele 

continua estudo lá fora por 

isso que os conteúdos dentro 

do sistema prisional Tá 

bastante relacionado com os 

conteúdos da Eja no geral .

Sim , os registros que são 

muitas vezes começam 

como um projeto de trabalho 

ele se torna uma proposta de 

trabalho acontece em outros 

anos em outros momentos e 

até em outras unidades eles 

são utilizados.

17 : E6

No contexto de 

aprendizagem, diríarmos que 

é todo momento e nos mais 

diversos espaços bastando 

para isso que haja interação 

quanto aos espaços 

específicos nós podemos 

destacar sala dos 

professores biblioteca curso 

de capacitação reunião 

pedagógica e nas 

plataformas digitais espaço 

onde são abertos espaços  

para debater os trabalhos 

prontos desenvolvido pelo 

professor .

Sim a Secretaria de Estado 

da Educação e o 

departamento penitenciário 

promovem encontros locais , 

regionais e estaduais 

visando divulgar criticamente 

o trabalho desenvolvido no 

interior das escolas inseridas 

no interior dos espaços 

prisionais.

Nós podemos destacar as 

diretrizes, os planos de 

trabalho docente são 

momentos e formas que 

acontecem essa 

socialização. 

A partir do planejamento das 

ações pedagógicas estas 

construídas de frente para a 

realidade dos entes 

constituídos no espaço 

prisional dentro da 

construção histórica da 

humanidade os conteúdos 

escolares destas relações

Sim eles são 

disponibilizados em algumas 

plataformas digitais e 

impressos nas apostilas 

revistas livros e outros onde 

há acesso da comunidade e 

afins.

Sim o trabalho pedagógico é 

processual, portanto ele é 

elaborado e reelaborado 

visando dar respostas a 

problematização de ontem 

problematizando com isto o 

amanhã.

18 : E7

Sim.  Embora tenhamos a 

semana de estudo e 

planejamento, esta prática 

acontece também na nossa 

hora atividade. Sempre 

trocamos informações, 

vemos os encaminhamentos 

exitosos dos colegas e os 

colocamos em prática.  Com 

os colegas das áreas afins 

trocamos materiais, 

atividades e avaliações. Nos 

momentos oferecidos pela 

mantenedora, muitas vezes 

não estou presente, pelo fato 

de trabalhar em outra escola, 

mas que não me impede de 

socializar com os colegas, 

pedagoga ou diretora sobre 

os assuntos discutidos 

nestes momentos. 

Já aconteceram sim estes 

encontros em Curitiba e em 

Foz do Iguaçu, SEED e o 

DEPEN organizaram de 

forma muito bacana, mas 

nem todos os profissionais 

envolvidos puderam 

participar devido as poucas 

vagas disponiveis. Os 

registros ocorrem através de 

fotos, videos, sites....

Geralmente fotos.....mas 

muitas vezes deixamos de 

registrar momentos 

interessantes, pois 

esbarramos na dificuldade 

de termos uma máquina ou 

celular em mãos..... Nesta 

ultima atividade pedagógica, 

fizemos um projeto, tudo 

fotografado e agora estamos 

organizando um livreto com 

todas as atividades 

desenvolvidas.

Penso que não..., da escola 

sim....unidade não

Para solucionar problemas 

não....mas através de fotos 

podemos ver o que deu certo 

e o que deu errado e 

melhorarmos, através dos 

registros de projetos 

também.
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19 : E8

Sim , nós temos momentos 

que nós nos  unimos, 

discutimos né em todas as 

áreas do conhecimento, o 

que nós podemos contribuir 

na nossa área específica  e o 

que se pode contribuir para a 

outra. Temos também os 

momentos em que nos 

reunimos por área né com os 

colegas para discutirmos o 

que podemos fazer para 

melhorar a nossa postura 

perante os alunos ,nossas 

avaliações, temos esse 

espaço e esse tempo sim.

Sim departamento 

penitenciário tem oferecido 

encontros onde todos os 

professores do sistema do 

Paraná tem se reunido para 

divulgar as suas práticas 

para contribuir com os outros 

né.  E os registros desse 

eventos acontecem assim 

através de fotos, de livros, no 

site, também isso fica 

registrado muitos 

professores têm iniciativa de 

gravar ,filmar né então nós 

temos registrado seus 

momentos sim.

Nossas práticas 

pedagógicas falando do 

sistema prisional onde eu 

atuo nós temos fotografado 

nós temos entrevistado 

temos  também colocado 

divulgado no site da 

secretaria própria do sistema 

penitenciário temos feito um 

trabalho de registro muito 

bom

Sim para que todo o corpo 

docente a direção da 

unidade faça um trabalho 

conjunto 

São utilizados e servem de 

subsídio para que  possamos 

analisar procurar saídas 

,manter aquilo que está 

sendo bom então tudo isso 

tem nos ajudado no nosso 

dia a dia é para nós tem 

funcionado assim como uma 

história né da nossa 

Educação do nosso do 

sistema prisional.

20 : E9

             Sim, isso ocorre nos 

momentos de encontros 

entre os professores, nas 

reuniões pedagógicas, 

cursos de formação, nos 

momentos de hora-atividade 

sempre há interação entre os 

docentes.

            Poucos encontros. 

Quando estes acontecem é à 

nível estadual e tem sido uma 

vez por ano (esse ano não 

ocorreu). São encontros 

onde participam professores 

de todas as Unidades 

Prisionais e de todas as 

Áreas de ensino, por isso 

mesmo é de grande 

importância, pois ocorrem 

oficinas e há uma troca de 

experiência bastante valiosa. 

Ao mesmo tempo que 

informa e capacita o 

educador ( tem a parte 

teórica através de 

palestrantes) também há 

interação e motivação para 

melhoria das práticas 

pedagógicas. Estimula a 

criatividade, pois o professor 

já fica com desejo de inovar 

para participar no próximo 

evento com sua experiência 

e quem mais ganha com isso 

é o aluno que tem a 

oportunidade de aprender 

            São registradas por 

meio de projetos escritos, 

fotos,  vídeos fotográficos, 

oficinas,  trabalhos de 

pintura, cartazes, murais, 

livretos...

          Sim.             Sim, eles servem para 

refletirmos sobre a nossa 

prática, ajuda-nos a perceber 

aspectos positivos e 

negativos que ocorrem no 

processo ensino-

aprendizagem, ajuda-nos a 

descobrir talentos que 

estavam encobertos nos 

alunos os quais 

apresentavam dificuldade de 

aprendizagem. Enfim, os 

registros dão um norte à 

nossa prática.


